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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 57/2002

A realidade do aborto em Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

I — Que seja avaliada a eficácia e verificado o estado
actual de cumprimento dos seguintes diplomas:

Lei n.o 3/84, de 24 de Março (educação sexual e
planeamento familiar);

Lei n.o 6/84, de 11 de Maio (exclusão de ilicitude
em alguns casos de interrupção voluntária da
gravidez);

Lei n.o 90/97, de 30 de Julho (altera os prazos de
exclusão da ilicitude nos casos de interrupção
voluntária da gravidez);

Portaria n.o 52/85, de 26 de Junho (Regulamento
das Consultas de Planeamento Familiar e Cen-
tros de Atendimento para Jovens);

Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/98,
de 21 de Outubro (plano de acção integrado para
a educação sexual);

Portaria n.o 189/98, de 21 de Março (estabelece
as medidas a adoptar nos estabelecimentos ofi-
ciais de saúde que possuam serviços de obste-
trícia com vista à efectivação da interrupção da
gravidez nos casos e circunstâncias previstos no
artigo 142.o do Código Penal);

Resolução da Assembleia da República n.o 51/98,
de 2 de Novembro (educação sexual e planea-
mento familiar);

Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto (reforça as garantias
do direito à saúde reprodutiva);

Decreto-Lei n.o 259/2000, de 17 de Outubro (pla-
neamento familiar e saúde reprodutiva);

Lei n.o 12/2001, de 29 de Maio (contracepção de
emergência);

Decreto Legislativo Regional n.o 18/2000/A, de 8
de Agosto (planeamento familiar e educação
afectivo-sexual).

II — Que, em concretização e conjugação com a ava-
liação e verificação acima referidas, se apure:

1) O estado do planeamento familiar em Portugal,
número e caracterização das pessoas atendidas
nos respectivos serviços, extensão e cobertura
dos mesmos, acesso a meios contraceptivos pela
população, qualidade, quantidade, grau de efi-
cácia e características dos mesmos;

2) Quais as instituições estatais e particulares
envolvidas na promoção do planeamento fami-
liar e educação sexual no âmbito da legislação
acima referida; quais as dificuldades técnicas e
financeiras dessas instituições; número e carac-
terização das pessoas atendidas e auxiliadas: ela-
boração dos indicadores de avaliação do desem-
penho das mesmas, à luz dos objectivos pro-
postos;

3) Qual a capacidade de atendimento da rede
social, nomeadamente dos centros de acolhi-
mento e linhas telefónicas de apoio a grávidas
em risco e a crianças na mesma situação, e quais
as dificuldades técnicas e financeiras no fun-
cionamento destas instituições particulares e

estatais, número e caracterização do universo
de pessoas atendidas e auxiliadas: elaboração
dos indicadores de avaliação do desempenho
das mesmas, à luz dos objectivos propostos;

4) A avaliação do impacte e da situação da edu-
cação sexual nas escolas em Portugal;

5) O estudo e avaliação das razões que levam as
mulheres a abortar, caracterização deste uni-
verso em termos sociais e económicos, nível de
conhecimentos e recurso a meios de planea-
mento familiar e circunstâncias concretas em
que o mesmo é realizado.

Este estudo deverá incluir também um levan-
tamento das circunstâncias ou ajudas que teriam
eventualmente obstado à prática do aborto, bem
como do envolvimento do outro progenitor;

6) A estatística do número, causas justificativas e
prazos dos abortos praticados no Serviço Nacio-
nal de Saúde;

7) A estatística do número anual de abortos clan-
destinos praticados, tendo como fonte de infor-
mação os serviços hospitalares e os centros de
saúde, os serviços de planeamento familiar, os
serviços sociais das universidades e escolas
secundárias, outros serviços sociais relevantes,
as associações de planeamento familiar, as orga-
nizações de mulheres, as instituições de soli-
dariedade, organizações de intervenção cívica
ou outras entidades cuja acção lhes permita ter
uma informação qualificada sobre a matéria;

8) O número de casos de complicações resultantes
de aborto legal e clandestino detectados nos
hospitais e centros de saúde, incluindo os casos
de mortalidade materna;

9) A situação em Portugal do acompanhamento
psicológico a todas as mulheres que dentro da
previsão das leis acima referidas recorreram ao
aborto, bem como das respostas do sistema de
saúde ao síndroma pós-abortivo, como definido
pela OMS.

III — Que, no âmbito da implementação desta reso-
lução, seja cometida à 8.a Comissão Parlamentar do Tra-
balho e Assuntos Sociais a responsabilidade de solicitar
candidaturas de instituições universitárias com capaci-
dades adequadas para a realização do estudo com os
termos de referência acima indicados, bem como de
apreciar essas candidaturas e seleccionar uma entidade
a quem o estudo será adjudicado, em prazo fixado, igual-
mente, pela referida Comissão.

Aprovada em 26 de Setembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 207/2002

de 17 de Outubro

Num contexto de modernização e crescente profis-
sionalização das Forças Armadas, importa que seja pres-
tada especial atenção à manutenção das condições de
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atracção à carreira e à manutenção de efectivos militares
aptos ao desempenho motivado e disciplinado das mis-
sões que lhes cumprem.

A coerência interna da estrutura de desenvolvimento
profissional é ainda um factor fundamental para o
sucesso do novo sistema voluntário de prestação de ser-
viço militar, resultante da Lei do Serviço Militar, apro-
vada pela Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro, uma vez
que constitui o termo base de referência para as con-
dições a oferecer no âmbito dos regimes de contrato
e de voluntariado.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, alterado pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e nos termos da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de escalas indiciárias

As escalas indiciárias dos postos de sargento-ajudante,
primeiro-sargento, cabo da armada/cabo de secção e
primeiro-marinheiro/cabo-adjunto constantes do mapa
n.o 3 do anexo I do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de
Agosto, são alteradas de acordo com o anexo ao presente
diploma do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Eliminação de escalão

1 — É eliminado o escalão 6 da escala indiciária do
posto de primeiro-sargento.

2 — Os primeiros-sargentos posicionados no esca-
lão 6 transitam para o escalão 5 da estrutura indiciária
agora aprovada, sem prejuízo do abono de eventuais
diferenciais.

Artigo 3.o

Aplicação no tempo

Ao cálculo da remuneração base mensal concreti-
zada em função das escalas indiciárias respectivas é
aplicável:

a) A partir de 1 de Janeiro de 2002, o mapa n.o 1;
b) A partir de 1 de Janeiro de 2003, o mapa n.o 2.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Saca-
dura Cabral Portas.

Promulgado em 2 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Mapa n.o 1 (a)

Escalões

1 2 3 4 5 6 7
Postos

Sargento-ajudante . . . . . 235 240 245 255
Primeiro-sargento . . . . . 205 210 215 220 230
Cabo da armada/cabo de

secção . . . . . . . . . . . . . 155 160 165 170 175 185 195
Primeiro-marinheiro/

cabo-adjunto . . . . . . . 115 120 125 135 145 150

(a) Em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2003.

Mapa n.o 2 (b)

Escalões

1 2 3 4 5 6 7
Postos

Sargento-ajudante . . . . . 235 240 245 255 260
Primeiro-sargento . . . . . 215 220 225 230 235
Cabo da armada/cabo de

secção . . . . . . . . . . . . . 175 180 185 190 195 200 215
Primeiro-marinheiro/

cabo-adjunto . . . . . . . 120 125 135 145 155 160

(b) Em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2003.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 90/2002

Por ordem superior se torna público que, nos termos
do artigo 33.o da Convenção Relativa ao Estatuto das
Escolas Europeias, assinada no Luxemburgo em 21 de
Junho de 1994, a Embaixada do Grão-Ducado do
Luxemburgo notificou, por nota de 1 de Outubro de
2002, ter a República Helénica depositado em 13 de
Setembro de 2002 o instrumento de ratificação da refe-
rida Convenção.

Portugal é parte nesta Convenção, aprovada e rati-
ficada pelo Decreto n.o 1/97, de 3 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 1997, tendo depositado o instrumento de ratificação
em 8 de Outubro de 1997.

Depositaram igualmente os instrumentos de ratifica-
ção os seguintes Estados e organizações internacionais:

Bélgica, em 19 de Outubro de 2001;
Dinamarca, em 5 de Janeiro de 1995;
Alemanha, em 12 de Maio de 1997;
Espanha, em 26 de Março de 1999;
França, em 3 de Junho de 1998;
Irlanda, em 8 de Março de 2000;
Itália, em 4 de Junho de 1996;
Luxemburgo, em 25 de Janeiro de 1999;
Países Baixos, em 10 de Novembro de 1995;
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte,

em 24 de Abril de 1996;
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, Comu-

nidade Europeia e Comunidade Europeia de
Energia Atómica, em 21 de Junho de 1994.
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Nos termos do artigo 33.o, a Convenção entra em
vigor em 1 de Outubro de 2002.

2 de Outubro de 2002. — O Director do Serviço de
Assuntos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 208/2002

de 17 de Outubro

1 — O presente diploma aprova a nova orgânica do
Ministério da Educação, assim correspondendo a um
conjunto de objectivos urgentes, da maior importância
para o sistema educativo português.

A anterior orgânica do Ministério da Educação data
de 1993, revelando-se inadequada perante os desafios
que se colocam hoje ao sistema educativo e à política
educativa e de formação. Por outro lado, tendo alguns
dos órgãos e serviços do Ministério da Educação sido
objecto de intervenções legislativas, que retiraram con-
sistência àquela lei, existem imperativos de consolidação
normativa que importa acautelar.

Acresce que a estrutura orgânica do XV Governo
Constitucional foi concebida com a atribuição da res-
ponsabilidade governativa pelo ensino superior ao
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, situação que
se repercute na organização do Ministério da Educação
e que, pelo presente diploma, se estabiliza.

São, no entanto, os objectivos de reforma estrutural
no âmbito do sistema educativo, com a consequente
necessidade de criação dos meios orgânicos e de pro-
cedimentos relativos à administração educativa, capazes
de darem resposta à política educativa e de formação,
que mais determinam a aprovação desta estrutura orgâ-
nica do Ministério da Educação e o seu carácter
inovatório.

Os objectivos mais importantes da reforma estrutural
da educação foram já anunciados, quer no Programa
do XV Governo Constitucional, que erigiu as políticas
de qualificação dos recursos humanos do País e de pro-
moção da qualidade da educação e da formação a desíg-
nio estratégico nacional, quer em momentos posteriores.
De entre aqueles objectivos da reforma estrutural,
alguns deles apelam mais directamente à reestruturação
do Ministério da Educação.

2 — Refira-se, desde logo, a institucionalização de um
sistema de avaliação continuada e global da educação
e do ensino não superior, que se suporte numa inter-
pretação integrada e contextualizada dos resultados.
Este novo modelo de avaliação, objecto de legislação
própria, visa permitir a efectiva gestão do sistema edu-
cativo, directamente orientada para níveis crescentes de
qualidade da educação e da formação, na base de uma
identificação clara dos constrangimentos. Está-se, assim,
perante uma nova cultura de exigência e de respon-
sabilidade, com a adequada tutela jurídica. Só nestes
termos as escolas, hoje titulares de uma crescente e
desejável autonomia, a que se pretende aliar uma nova
autoridade social, podem dar resposta sustentada e com-
petente aos anseios, às aspirações e à confiança que
as famílias nelas têm de depositar.

A reforma estrutural da educação passa, em segundo
lugar, pela devolução de novas e efectivas atribuições
às autarquias locais na área da educação, reconhecendo
que os municípios constituem o núcleo essencial de uma
estratégia de subsidariedade e que o modelo de des-
centralização administrativa, objectivo fundamental do
Programa do Governo, enforma uma dinâmica de
modernização do Estado e de melhoria da qualidade
dos serviços prestados aos cidadãos. O reconhecimento,
já inequívoco no espaço cultural em que Portugal se
situa, de que os municípios são parceiros insubstituíveis
no desenvolvimento da educação, constitui uma nova
visão estrutural do sistema educativo português, con-
forme com uma lógica de autonomia e inovação dos
projectos educativos das escolas e das comunidades
locais.

É assim que, a par das suas atribuições actuais rela-
tivas ao pessoal não docente e às instalações e equi-
pamentos, no âmbito da educação pré-escolar e do
1.o ciclo do ensino básico, bem como a alguns apoios
e complementos educativos, os municípios desenvolve-
rão competências inerentes aos conselhos municipais de
educação, um órgão fundamental de institucionalização
da intervenção das comunidades educativas, e à ela-
boração das cartas educativas, um instrumento essencial,
de âmbito municipal e intermunicipal, de ordenamento
da rede de ofertas educativas e de definição das res-
ponsabilidades pela sua concretização.

Um terceiro objectivo da reforma estrutural da edu-
cação, directamente reclamado pelo desafio da quali-
ficação dos recursos humanos em termos conformes ao
papel de Portugal na União Europeia e no mundo e
às necessidades da competitividade da economia global,
é a integração entre as políticas e os sistemas de edu-
cação e as políticas e os sistemas de formação ao longo
da vida. Esta integração visa prosseguir objectivos, quer
de qualificação inicial de jovens com competências pro-
fissionais necessárias à sua transição adequada para a
vida activa, embora preservando e fomentando o cum-
primento da escolaridade obrigatória e das vias gerais
da educação escolar de carácter universal e contrariando
a tendência para a inserção precoce dos jovens na vida
activa, quer do desenvolvimento da aquisição de apren-
dizagens por adultos, num modelo de formação ao longo
da vida.

A integração entre a educação e a formação a cargo
do Ministério da Educação, a formação vocacional,
implica que nele se crie um novo organismo, capaz de
uma actuação transversal na concretização dos objec-
tivos de qualificação, ao longo da vida, dos jovens e
adultos. Este novo organismo sucede, por efeito da pre-
sente lei, à Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos, que é extinta.

Um quarto objectivo da reforma estrutural da edu-
cação passa pela concretização de uma nova visão para
as políticas de desenvolvimento e de gestão dos recursos
humanos das escolas, docentes e não docentes. Essa
visão implica novas competências, novos processos e
novos sistemas de informação, aptos a colaborarem na
concepção das políticas de desenvolvimento de recursos
humanos, em particular as políticas de recrutamento
e selecção, de carreiras, de remunerações, de formação
e reconversão profissionais, disciplinar e de avaliação
do desempenho, e a assegurarem uma gestão eficiente
e eficaz desses recursos. Pretende-se que os objectivos
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de valorização e qualificação sócio-profissional dos pro-
fessores e funcionários não docentes das escolas tenham
como contrapartida real melhores níveis de exigência
e de responsabilização nos desempenhos profissionais.

Em coerência com esta nova visão das políticas de
desenvolvimento dos recursos humanos da educação,
a formação inicial, contínua e especializada de profes-
sores deverá ser objecto de uma atenção especial, pela
importância estruturante que tem na qualidade e na
modernização do sistema educativo. Nestes termos, o
serviço do Ministério da Educação responsável pela con-
cepção e execução dessas políticas assume as compe-
tências do Instituto Nacional de Acreditação da For-
mação de Professores, extinto pelo n.o 2 do artigo 2.o
da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio.

3 — Esta mesma disposição da Lei n.o 16-A/2002
extinguiu igualmente o Instituto de Inovação Educa-
cional de António Aurélio da Costa Ferreira e o Instituto
Histórico da Educação. Fê-lo por razões diferentes. Se
a extinção do Instituto Histórico da Educação é jus-
tificada por razões de modelo organizativo e de racio-
nalidade de gestão no exercício das atribuições que lhe
estavam cometidas, a extinção do Instituto de Inovação
Educacional de António Aurélio da Costa Ferreira é
determinada sobretudo pela convicção de que a ino-
vação educacional, sendo um processo do maior mérito,
deve percorrer transversalmente todo o sistema edu-
cativo e toda a comunidade científica; carecendo de
fomento e incentivo público, não pode, ainda assim,
estar sujeita a qualquer tipo de dirigismo.

Neste sentido, a nova estrutura orgânica do Ministério
da Educação, além de acautelar a sucessão do Instituto
de Inovação Educacional de António Aurélio da Costa
Ferreira e do Instituto Histórico da Educação, acolhe
uma concepção horizontal, contínua e autónoma de ino-
vação educacional e de desenvolvimento curricular. São
áreas onde se desenvolverá, em permanência, a reflexão
técnica e científica independente, numa lógica refor-
mista contínua, de acordo com um modelo de admi-
nistração de missão. Pretende evitar-se quer o desen-
volvimento curricular politicamente direccionado quer
os momentos de ruptura, inerentes às revisões curri-
culares globais.

4 — O objectivo imperioso de modernizar a admi-
nistração educativa constitui-se num outro momento de
reforma estrutural na educação. A administração edu-
cativa tem de atingir padrões mais elevados de eficiência,
desburocratização e estabilidade na utilização dos recur-
sos humanos, materiais e financeiros disponíveis e de
eficácia na prossecução dos objectivos que são recla-
mados do sistema educativo, em especial os objectivos
de qualidade do ensino e das aprendizagens.

Importa reconhecer que a preservação de uma admi-
nistração educativa suportada numa estrutura orgânica
e em processos de funcionamento ineficientes e ine-
ficazes tem desaproveitado o empenho e a qualidade
da grande maioria dos recursos humanos que servem
o sistema educativo e tem desperdiçado grande parte
do aumento do investimento público na educação. Assim
se explicam, em grande parte, os efeitos demasiado
modestos sobre a qualidade das aprendizagens, apesar
do esforço financeiro do País no sector da educação.

A modernização da administração educativa pressu-
põe a definição prévia de uma filosofia de actuação,
órgãos e serviços coerentemente estruturados numa

organização concebida para agir em função de resul-
tados, um redesenho detalhado dos processos de actua-
ção, bem como a disponibilidade dos adequados sistemas
de informação de gestão.

Em termos de filosofia de actuação, a nova orgânica
do Ministério da Educação pressupõe o desenvolvi-
mento da autonomia das escolas, enquanto espaço
concreto das aprendizagens individuais, através da con-
cretização dos objectivos do sistema educativo por inter-
médio de projectos educativos próprios. Na escola
confluem as intervenções de todas as estruturas que inte-
gram o sistema educativo e é a escola que transforma
essas intervenções em serviços educativos vários às crian-
ças e alunos e suas famílias. Nestes termos, é a escola
que executa as políticas educativas e é na escola que
o sucesso ou insucesso das mesmas se traça, e assim
não pode deixar de ser.

Por isso, os órgãos e serviços centrais e regionais do
Ministério da Educação passam agora a orientar a sua
actuação em coerência com o regime de autonomia,
administração e gestão das escolas. Tal significa uma
clarificação do conteúdo funcional da administração
educativa que compete ao Ministério da Educação. É
assim que se estatui expressamente que esta com-
preende, para além da função de gestão de recursos,
em coerência com o regime de autonomia das escolas,
cinco outras funções de enquadramento e controlo do
funcionamento de todo o sistema educativo: concepção,
planeamento, regulação, avaliação e inspecção.

Clarifica-se igualmente que as referidas funções de
administração educativa, visando em conjunto a prepa-
ração e execução da política nacional relativa ao sistema
educativo não superior, integram duas componentes:
uma componente de orientação pedagógica e didáctica
e uma componente de administração do sistema edu-
cativo. O modelo de concretização de ambas é, por outro
lado, expressa e coerentemente definido, num novo
desenho de procedimentos da administração educativa.

Este novo desenho de procedimentos exige que as
orientações pedagógicas e didácticas de política educa-
tiva e de formação sejam, uma vez concebidas, avaliadas
pelos serviços de administração do sistema educativo,
para aferição das necessidades de recursos humanos,
materiais e financeiros que implicam. Feita a avaliação
e assumida a concretização dessas orientações, compete
às direcções regionais de educação assegurar a sua exe-
cução, por si ou nas escolas, com coordenação e acom-
panhamento pelos serviços responsáveis pela concepção
das mesmas.

A extrema relevância do papel da escola, se implica
a preservação da sua autonomia, implica igualmente,
por isso mesmo, quer uma maior responsabilização de
todos quantos compõem as comunidades educativas
quer uma intervenção de modernização da administra-
ção do sistema educativo. Esta intervenção aponta,
desde logo, para uma maior especialização na gestão
que as direcções das escolas fazem dos recursos que
lhes são atribuídos, em termos de exercício mais pro-
fissionalizado das funções respectivas. Aponta igual-
mente para processos de gestão normalizados e des-
burocratizados e para sistemas de informação de gestão
padronizados que permitam à administração educativa
recolher automaticamente informação, a qual lhe é
essencial para avaliar o desempenho do sistema edu-
cativo e para o gerir globalmente.
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A modernização da administração do sistema edu-
cativo aponta, por fim, para o ordenamento célere e
adequado da rede de estabelecimentos de educação pré-
-escolar e de ensino básico e secundário e para o desen-
volvimento eficaz do processo de agrupamento de esco-
las e de celebração com elas de contratos de autonomia.

5 — A nova estrutura orgânica do Ministério da Edu-
cação foi idealizada em termos coerentes com a con-
secução dos objectivos de reforma estrutural no âmbito
do sistema educativo que se enunciaram.

Na medida em que a administração educativa desem-
penha também funções de cariz integrador, foram cria-
das estruturas de coordenação central e regional. Essas
funções integradoras dizem respeito, por um lado, à
articulação, como se referiu já, de uma componente de
orientação pedagógica e didáctica e de uma componente
de administração do sistema educativo; dizem respeito,
por outro lado, à articulação do exercício de compe-
tências centrais e do exercício de competências descon-
centradas. Foi, por isso, criado o Conselho Coordenador
da Administração Educativa e, no seu seio, o Conselho
de Directores Regionais de Educação, o Conselho de
Avaliação de Recursos e o Conselho da Acção Social
Escolar.

À Secretaria-Geral competem funções tradicionais,
nas áreas da inovação, qualidade, caracterização e nor-
malização relativamente à construção das escolas, do
património histórico da educação, sucedendo, quanto
a estas, ao Instituto Histórico da Educação, da docu-
mentação, publicações e arquivo, da informação e rela-
ções públicas, bem como dos recursos humanos e do
património afectos ao funcionamento dos demais órgãos
e serviços. Desempenha ainda funções de apoio técnico,
administrativo e logístico a outros órgãos e estruturas
do Ministério da Educação e do sistema educativo.

A componente de orientação pedagógica e didáctica
da administração educativa compete predominante-
mente à Direcção-Geral de Inovação e de Desenvol-
vimento Curricular, à Direcção-Geral de Formação
Vocacional e ao Gabinete de Avaliação Educacional.
À primeira compete a concepção da componente peda-
gógica e didáctica do sistema educativo não superior,
com a extensão que a este é dada pela Lei de Bases
do Sistema Educativo, incluindo a definição dos con-
teúdos e modelo de concretização dos apoios e com-
plementos educativos. À segunda compete a concepção
da componente pedagógica e didáctica do sistema edu-
cativo quanto à política de formação vocacional, a cargo
do Ministério da Educação, nos termos atrás referidos.
Ao Gabinete de Avaliação Educacional compete o pla-
neamento, a concepção, a coordenação, a elaboração,
a validação, a aplicação e o controlo dos instrumentos
de avaliação externa de aprendizagens.

A componente de administração do sistema educativo
fica a cargo da Direcção-Geral dos Recursos Humanos
da Educação, do Gabinete de Gestão Financeira e,
quanto ao desenvolvimento organizacional e aos siste-
mas de informação e comunicação, do Gabinete de
Informação e Avaliação do Sistema Educativo, resul-
tando a primeira da reestruturação da anterior Direc-
ção-Geral da Administração Educativa, num sentido de
especialização na gestão estratégica do pessoal docente
e não docente das escolas, incluindo do pessoal afecto
à segurança das mesmas.

As direcções regionais de educação desempenham
funções de administração desconcentrada do sistema
educativo, assegurando a orientação e coordenação do

funcionamento das escolas e a articulação com as autar-
quias locais. Prevê-se que no seu âmbito se organizem,
a nível de agrupamentos de estabelecimentos de edu-
cação e de ensino e com estes funcionalmente coor-
denados, centros de apoio social escolar, que exercem,
em termos integrados e pluridisciplinares, competências
na área dos apoios e complementos educativos.

As funções de planeamento estratégico e de avaliação
relativamente ao sistema educativo competem especial-
mente ao Gabinete de Informação e Avaliação do Sis-
tema Educativo, com o apoio dos demais órgãos e ser-
viços, em particular da Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação e do Gabinete de Gestão
Financeira.

À Inspecção-Geral da Educação competem as funções
de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema
educativo, prosseguindo os objectivos primordiais de
garantia da qualidade do sistema e de salvaguarda dos
interesses legítimos de todos os que o integram.

A par desta estrutura de carácter departamental pre-
vê-se que os órgãos e serviços do Ministério da Educação
possam desempenhar as suas competências através de
um modelo de funcionamento matricial, adequado à
prossecução de objectivos de administração de missão.
Este modelo pode revelar-se especialmente adequado
nas áreas da inovação educacional e do desenvolvimento
curricular.

6 — A amplitude da reestruturação orgânica do
Ministério da Educação consagrada nesta lei justifica
o detalhe com que nela se elencam as competências
dos órgãos e serviços e com que expressamente se esta-
belece a correspondência entre os anteriores e os novos
serviços, a preocupação de acautelar a regulação dos
procedimentos de coordenação interna da administra-
ção educativa, o desenvolvimento bem visível das dis-
posições finais e transitórias e a previsão da existência
de uma estrutura de coordenação e acompanhamento
da sua aplicação.

Refira-se, para terminar, que este novo diploma orgâ-
nico do Ministério da Educação constitui-se num ins-
trumento de racionalização de recursos. Isso resulta
sobretudo da integração na nova estrutura das atribui-
ções de organismos que se extinguem — o Instituto
Nacional de Acreditação da Formação de Professores,
o Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio
da Costa Ferreira, o Instituto Histórico da Educação
e a Agência Nacional de Educação e Formação de Adul-
tos —, mas também do redimensionamento que se prevê
para os actuais centros de área educativa, que se subs-
tituem por coordenadores educativos, da feição inte-
gradora dos já referidos centros de apoio social escolar
e, em geral, do novo ordenamento de competências e
de processos de funcionamento que se estabelece.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, objectivos e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e objectivos

1 — O Ministério da Educação (ME) é o departa-
mento governamental responsável, nos termos da Lei
de Bases do Sistema Educativo, pela política nacional
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relativa ao sistema educativo, no âmbito da educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.

2 — No âmbito da responsabilidade referida no
número anterior, o ME prepara e executa a política
nacional de educação, exercendo a administração edu-
cativa na componente de orientação pedagógica e didác-
tica e na componente de administração do sistema
educativo.

3 — A administração educativa compreende, para
além da função de gestão de recursos, em coerência
com o regime de autonomia, administração e gestão
das escolas, as funções de concepção, de planeamento,
de regulação, de avaliação e de inspecção do sistema
educativo.

4 — As funções referidas no número anterior são
exercidas promovendo o desenvolvimento e a moder-
nização do sistema educativo e da autonomia de admi-
nistração e gestão dos estabelecimentos de educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e tendo
em vista melhores níveis de eficiência no funcionamento
do sistema educativo e na utilização dos recursos a ele
afectos e de eficácia na prossecução dos objectivos esta-
belecidos, em especial os objectivos de qualidade do
ensino e das aprendizagens.

5 — No âmbito da política nacional relativa ao sistema
educativo, o ME é responsável, sem prejuízo das com-
petências de outros departamentos governamentais,
pela articulação entre a política nacional de educação
e a política nacional de formação vocacional, preparando
e executando ambas de forma integrada, com o objectivo
de assegurar aos alunos e formandos, ao longo da vida,
uma formação plena e a obtenção das aprendizagens
e competências necessárias, quer ao prosseguimento dos
estudos quer à integração estável na vida activa.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições do ME, em especial:

a) Promover a definição articulada das políticas
de educação e de formação vocacional;

b) Fixar os objectivos, anuais e plurianuais, das
políticas de educação e de formação vocacional
e definir e caracterizar os recursos humanos,
materiais e financeiros necessários à prossecu-
ção dos mesmos;

c) Assegurar a execução, de forma articulada e
coerente, das políticas de educação e de for-
mação vocacional;

d) Promover a regulação do sistema educativo;
e) Assegurar, em permanência, as condições para

o desenvolvimento dos processos inerentes ao
ensino, à aprendizagem, ao desenvolvimento
dos currículos e programas e à organização
pedagógica do sistema educativo, bem como da
inovação educacional;

f) Administrar os recursos humanos, materiais e
financeiros atribuídos ao sistema educativo,
assegurando o desenvolvimento da sua organi-
zação e do seu funcionamento;

g) Avaliar, em permanência, a concretização dos
objectivos das políticas de educação e de for-
mação vocacional, das actividades do sistema
educativo e do funcionamento dos órgãos e ser-
viços que integram o ME;

h) Promover e apoiar estudos de diagnóstico e
prospectiva sobre os objectivos, a organização
e o funcionamento do sistema educativo;

i) Inspeccionar o funcionamento do sistema edu-
cativo, acompanhando, auditando e controlando
a actividade dos órgãos e serviços e demais
estruturas que o integram, em termos de cum-
primento da lei, eficiência de procedimentos e
eficácia na prossecução dos objectivos fixados,
com vista à garantia da qualidade do sistema
e à salvaguarda dos interesses legítimos de todos
os que o integram;

j) Organizar a produção, tratamento e difusão da
informação relativa ao sistema educativo e ao
seu funcionamento;

l) Desenvolver as relações externas, multilaterais
e bilaterais, incluindo no âmbito da União Euro-
peia, e de cooperação, inerentes ao sistema edu-
cativo e colaborar no ensino português no
estrangeiro, no respeito pela política externa do
Estado Português e pelas competências do
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

m) Participar, em conjunto com os demais depar-
tamentos governamentais, na coordenação das
políticas de educação e de formação vocacional
com as políticas nacionais, em especial com as
políticas de defesa nacional, de investigação,
científica e tecnológica, cultural e de preserva-
ção e difusão da língua portuguesa, da família,
de combate à toxicodependência, do ambiente,
de promoção da saúde, de desporto e de admi-
nistração pública;

n) Apoiar o financiamento de acções de relevante
interesse para o sistema educativo, através da
atribuição de subsídios e da efectivação de trans-
ferências no âmbito dos programas que lhe
sejam cometidos.

2 — As atribuições do ME são prosseguidas de acordo
com os princípios, os objectivos, a organização e o fun-
cionamento do sistema educativo, estatuídos na Lei de
Bases do Sistema Educativo, abrangendo a educação
pré-escolar, a educação escolar, incluindo as suas moda-
lidades especiais, e a educação extra-escolar.

3 — As atribuições do ME são exercidas promovendo
uma lógica de subsidariedade, através da descentrali-
zação de competências nas autarquias locais e da efectiva
participação das comunidades educativas na gestão do
sistema educativo, e tendo em vista a adopção gene-
ralizada das tecnologias de informação e comunicação
nos processos de ensino e aprendizagem e no planea-
mento, administração e avaliação das políticas educa-
tivas e de formação vocacional e do sistema educativo.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

SECÇÃO I

Estrutura geral

Artigo 3.o

Estrutura

1 — O ME integra:

a) Os órgãos e serviços da administração directa,
centrais e regionais;
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b) A rede de estabelecimentos públicos de edu-
cação pré-escolar e de ensino não superior,
adiante igualmente designados por escolas,
incluindo os respectivos agrupamentos, horizon-
tais e verticais, e centros de formação de asso-
ciações de escolas.

2 — Junto do ME funcionam, nos termos da lei, o
Conselho Nacional de Educação e o Conselho Coor-
denador do Ensino Particular e Cooperativo, sendo a
articulação relativa ao primeiro coordenada entre o
Ministro da Educação e o Ministro da Ciência e do
Ensino Superior.

3 — Junto do ME desempenha funções, nos termos
do Estatuto do Ministério Público, um procurador-ge-
ral-adjunto, com a categoria de auditor jurídico, a quem
compete prestar consulta e apoio jurídicos a solicitação
dos membros do Governo.

Artigo 4.o

Órgãos de coordenação

No âmbito do ME funciona o Conselho Coordenador
da Administração Educativa (CCAE) e, no seu seio,
o Conselho de Directores Regionais de Educação
(CDRE), o Conselho de Avaliação de Recursos (CAR)
e o Conselho da Acção Social Escolar (CASE), com
funções de coordenação do exercício das competências
dos diversos serviços centrais e regionais e das atribui-
ções das entidades sujeitas à tutela ou superintendência
do Ministro da Educação.

Artigo 5.o

Serviços centrais

O ME integra os seguintes serviços centrais:

a) A Secretaria-Geral (SG);
b) A Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvi-

mento Curricular (DGIDC);
c) O Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE);
d) A Direcção-Geral de Formação Vocacional

(DGFV);
e) A Inspecção-Geral da Educação (IGE);
f) A Direcção-Geral dos Recursos Humanos da

Educação (DGRHE);
g) O Gabinete de Informação e Avaliação do Sis-

tema Educativo (GIASE);
h) O Gabinete de Gestão Financeira (GGF);
i) O Gabinete de Assuntos Europeus e Relações

Internacionais (GAERI).

Artigo 6.o

Serviços regionais

O ME integra os seguintes serviços regionais:

a) A Direcção Regional de Educação do Alentejo
(DREALE);

b) A Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREALG);

c) A Direcção Regional de Educação do Centro
(DREC);

d) A Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL);

e) A Direcção Regional de Educação do Norte
(DREN).

Artigo 7.o

Entidades sujeitas à tutela ou superintendência
do Ministro da Educação

Estão sujeitas à tutela ou superintendência do Minis-
tro da Educação, nos termos de legislação própria:

a) Os Serviços Sociais do Ministério da Educação
(SSME);

b) A Caixa de Previdência do Ministério da Edu-
cação (CPME);

c) A Editorial do Ministério da Educação (EME).

SECÇÃO II

Competências

SUBSECÇÃO I

Órgãos de coordenação

Artigo 8.o

Conselho Coordenador da Administração Educativa

1 — O CCAE desempenha funções de coordenação
do funcionamento dos serviços centrais e regionais do
ME, com vista à harmonização e conjugação do exercício
das competências respectivas, ao prosseguimento de
tarefas e missões de carácter horizontal e ao funcio-
namento integrado e coerente do sistema educativo, de
acordo com as orientações de política educativa e de
formação vocacional.

2 — Ao CCAE compete, em especial:

a) Preparar e acompanhar o lançamento de cada
ano escolar, elaborando anualmente um pro-
grama de lançamento, a ser aprovado pelo
Ministro da Educação;

b) Coordenar o funcionamento das direcções regio-
nais de educação, entre si e com os demais ser-
viços do ME, com vista à harmonização, res-
pectivamente, do exercício das competências
próprias ou delegadas e do exercício de com-
petências comuns ou complementares;

c) Avaliar os recursos humanos, materiais e finan-
ceiros necessários à prossecução das orientações
pedagógicas e didácticas de política educativa
e de formação vocacional e quanto a apoios
e complementos educativos, concebidas pela
DGIDC e pela DGFV, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o e do n.o 6 do artigo 16.o;

d) Coordenar e acompanhar a execução das medi-
das de acção social escolar, nomeadamente ana-
lisando as condições sócio-económicas das
crianças e alunos, propondo a definição de cri-
térios orientadores para a concessão e controlo
dos apoios sócio-educativos e para a avaliação
dos respectivos resultados, bem como velando
pela eficiência e eficácia dos serviços de acção
social escolar e pela sua qualidade;

e) Desenvolver o processo de gestão centralizada
de compras conjuntas, no seguimento da com-
petência da SG, referida na alínea i) do n.o 3
do artigo 13.o;

f) Coordenar a intervenção do ME no âmbito dos
assuntos da União Europeia e das relações inter-
nacionais e de cooperação em matéria de edu-
cação e de formação vocacional;
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g) Analisar questões que digam respeito a vários
aspectos do sistema educativo e formular pro-
postas de enquadramento normativo ou de
actuação administrativa suscitadas por aquela
análise;

h) Emitir pareceres sobre diplomas normativos,
programas de actuação ou outras questões que
abranjam vários aspectos do sistema educativo
que lhe sejam submetidos pelos membros do
Governo.

3 — O CCAE é constituído pelos dirigentes máximos
dos serviços centrais e regionais do ME e é presidido
pelo Ministro da Educação, com possibilidade de dele-
gação noutro membro do Governo, podendo participar
nas reuniões, de acordo com as matérias a tratar, os
responsáveis máximos pelas entidades referidas no
artigo 7.o

Artigo 9.o

Conselho de Directores Regionais de Educação

1 — No seio do CCAE funciona, para tratamento das
matérias referidas na alínea b) do n.o 2 do artigo ante-
rior, o CDRE, constituído pelos directores regionais de
educação, sem prejuízo da participação nas reuniões,
de acordo com as matérias a tratar, de outros membros
do CCAE.

2 — O CDRE é presidido, rotativamente, por cada
ano escolar, por um director regional de educação, de
acordo com a ordem estabelecida no artigo 6.o

Artigo 10.o

Conselho de Avaliação de Recursos

1 — No seio do CCAE funciona, para tratamento das
matérias referidas na alínea c) do n.o 2 do artigo 8.o,
o CAR, constituído pelos dirigentes máximos do GGF,
da DGRHE, da DGIDC e da DGFV, bem como pelos
directores regionais de educação, sem prejuízo da cola-
boração nos trabalhos, de acordo com as matérias a
tratar, de outros membros do CCAE.

2 — O CAR é presidido pelo director do GGF.

Artigo 11.o

Conselho de Acção Social Escolar

1 — No seio do CCAE funciona, para tratamento das
matérias referidas na alínea d) do n.o 2 do artigo 8.o,
o CASE, constituído pelos dirigentes máximos do GGF,
da DGRHE e da DGIDC, bem como pelos directores
regionais de educação, sem prejuízo da colaboração nos
trabalhos, de acordo com as matérias a tratar, de outros
membros do CCAE.

2 — O CASE é presidido pelo director do GGF.

Artigo 12.o

Funcionamento dos órgãos de coordenação

1 — Os conselhos referidos nesta subsecção reúnem
ordinariamente de três em três meses e sempre que
convocados pelo Ministro da Educação ou pelos res-
pectivos presidentes, com excepção do CDRE, que
reúne ordinariamente todos os meses.

2 — A convocação das reuniões dos conselhos é feita
pelos respectivos presidentes, contendo a ordem de tra-
balhos, e das reuniões são lavradas actas, subscritas pelos
membros presentes na reunião, sendo ambos os docu-
mentos dados a conhecer aos membros do Governo.

3 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento
dos conselhos é prestado pela SG.

4 — Sempre que um dos membros do Governo estiver
presente nas reuniões do CDRE, do CAR ou do CASE,
assume a presidência respectiva.

SUBSECÇÃO II

Serviços centrais

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A SG desempenha funções de concepção, exe-
cução e coordenação nas áreas da inovação, qualidade,
caracterização e normalização da arquitectura, especia-
lidades, materiais e equipamentos dos estabelecimentos
de educação e de ensino, do património histórico da
educação, da documentação, publicações e arquivo, da
informação e relações públicas, bem como dos recursos
humanos e do património afectos ao funcionamento dos
órgãos e serviços do ME.

2 — A SG desempenha ainda funções de apoio téc-
nico, administrativo e logístico a outros órgãos e estru-
turas do ME e do sistema educativo.

3 — À SG compete, em especial:

a) Conceber e documentar os termos de referência
da inovação, qualidade, caracterização e nor-
malização da arquitectura, especialidades e
equipamentos básicos e do mobiliário dos esta-
belecimentos de educação e de ensino, bem
como dos respectivos processos de contratação,
articulando com as direcções regionais de edu-
cação e com as autarquias locais a concretização
desses termos de referência, com vista quer à
melhoria permanente dos padrões de qualidade
e segurança, técnicas e custos de construção e
de adequação dos edifícios e dos espaços à sua
função educativa quer ao apuramento ergonó-
mico e funcional do mobiliário escolar e à sua
certificação, sem prejuízo da necessidade de
garantir a diversidade, complementaridade e
flexibilidade, necessárias à racionalidade da
oferta educativa;

b) Preservar e valorizar, de forma sistemática e pla-
neada e de acordo com as orientações da política
do património cultural da educação, directa-
mente ou mediante coordenação e apoio de ini-
ciativas e projectos específicos, o património his-
tórico do ensino e da educação, de natureza
arquivística, bibliográfica, museológica e arqui-
tectónica, sob responsabilidade do ME ou, nos
termos acordados, de outras entidades, prosse-
guindo funções de recolha, tratamento, recu-
peração, conservação, divulgação e apoio à
investigação, em estreita articulação com as
entidades nacionais responsáveis pelo patrimó-
nio arquivístico, bibliográfico, museológico e
arquitectónico;
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c) Organizar e gerir a documentação do ME, man-
tendo-a actualizada e disponível e integrando,
através dos adequados sistemas de informação,
a estrutura central de documentação com os
núcleos documentais necessários ao funciona-
mento dos demais órgãos e serviços;

d) Coordenar, numa perspectiva de racionalização
de informação e de meios, as publicações do
ME;

e) Conceber e desenvolver o modelo de organi-
zação e gestão dos arquivos, correntes e inter-
médio, do ME, coordenando e apoiando a con-
cretização do mesmo, com os objectivos de
garantir o respeito pelas regras de arquivística
e de contribuir para a obtenção de melhores
padrões de eficiência, eficácia e qualidade na
prestação do serviço público da educação;

f) Assegurar e coordenar, sem prejuízo das orien-
tações funcionais dadas pelos membros do
Governo, as actividades inerentes à política de
informação, comunicação, relações públicas e
protocolo do ME, bem como à prestação de
informações acerca do acesso ao sistema de
ensino superior;

g) Coordenar a gestão dos recursos humanos do
ME, com excepção do pessoal docente e não
docente das escolas, articulando a aplicação das
políticas de recrutamento e selecção, de carreiras,
de remunerações, de formação e reconversão
profissionais, de produtividade, disciplinar e de
avaliação de desempenho, uniformizando os ins-
trumentos de planeamento e gestão provisional,
racionalizando os procedimentos de gestão e
consolidando a informação global do Ministério
e a documentação da mesma, sem prejuízo das
competências próprias dos órgãos e serviços e
das entidades sujeitas à tutela ou superinten-
dência do Ministro da Educação;

h) Assegurar, em estreita colaboração com os
demais órgãos e serviços do ME, e nos termos
da lei, a gestão patrimonial dos imóveis do ME
que se mostrem desnecessários ao seu próprio
funcionamento e ao funcionamento das escolas,
de acordo com critérios de racionalização de
utilização e de valorização económica do refe-
rido património;

i) Conceber, organizar e gerir o sistema de com-
pras conjuntas de materiais e equipamentos,
destinados aos órgãos e serviços e às escolas,
nomeadamente identificando as necessidades
globais de aprovisionamento, acreditando for-
necedores e negociando contratos tipo, sem pre-
juízo do disposto na alínea l) do n.o 3 do
artigo 14.o;

j) Coordenar, nos termos da lei, a aquisição de
veículos e garantir a gestão racional da frota
do ME;

l) Apoiar, em termos administrativos e logísticos,
os gabinetes dos membros do Governo;

m) Apoiar, em termos técnicos, administrativos e
logísticos, os órgãos de coordenação;

n) Apoiar, em termos técnicos, administrativos e
logísticos, o auditor jurídico;

o) Apoiar, nos termos da lei, o Conselho Nacional
de Educação e o Conselho Coordenador do
Ensino Particular e Cooperativo.

4 — As competências referidas na alínea a) do
número anterior são desenvolvidas através do CDRE;
concebidos os termos de referência, são os mesmos con-
cretizados pelas direcções regionais de educação.

5 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 14.o

Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular

1 — A DGIDC desempenha funções de concepção
da componente pedagógica e didáctica do sistema edu-
cativo, abrangendo, de acordo com a Lei de Bases do
Sistema Educativo, a educação pré-escolar, os ensinos
básico e secundário da educação escolar, incluindo as
suas modalidades especiais de educação especial, de
ensino recorrente, de ensino a distância e de ensino
português no estrangeiro, bem como a educação extra-
-escolar, contribuindo para a formulação da componente
pedagógica e didáctica da política educativa e coorde-
nando e acompanhando a concretização da mesma.

2 — A DGIDC desempenha igualmente funções de
concepção quanto à definição dos conteúdos e modelo
de concretização dos apoios e complementos educativos,
de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo,
contribuindo para a formulação da política de apoios
e complementos educativos e coordenando e acompa-
nhando a sua concretização.

3 — À DGIDC compete, em especial:

a) Desenvolver o estudo continuado sobre os pla-
nos curriculares e os programas das disciplinas,
formulando as adequadas propostas de revisão
dos currículos e dos programas existentes, em
coerência com os objectivos a prosseguir em
cada momento pelo sistema educativo;

b) Desenvolver, em permanência, o estudo sobre
a organização pedagógica das escolas, propondo
as medidas de reorganização adequadas;

c) Promover, preferencialmente nos termos do
artigo 23.o, a investigação científica e os estudos
técnicos no âmbito do desenvolvimento curri-
cular, da organização e da avaliação pedagógica
e didáctica do sistema educativo, da inovação
educacional e da qualidade do ensino e das
aprendizagens;

d) Conceber, coordenar e acompanhar, em termos
pedagógicos e didácticos, o funcionamento da
educação pré-escolar;

e) Conceber, coordenar e acompanhar, em termos
pedagógicos e didácticos, o funcionamento da
educação escolar, incluindo as suas modalidades
especiais de educação especial, de ensino recor-
rente, de ensino a distância e, sob articulação
do GAERI, de ensino português no estrangeiro;

f) Conceber, coordenar e acompanhar, em termos
pedagógicos e didácticos, o desenvolvimento da
educação extra-escolar;

g) Conceber, coordenar e acompanhar, em coe-
rência com os objectivos a prosseguir em cada
momento pelo sistema educativo, as actividades
e medidas de apoio e complemento educativos,
garantindo a igualdade de oportunidades, para
a promoção do acesso e do sucesso escolares,
as actividades de acompanhamento e comple-
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mento pedagógico a alunos com necessidades
escolares específicas, os serviços de psicologia
e orientação escolar e profissional, os serviços
de acção social escolar, o apoio de saúde escolar
e o apoio a trabalhadores-estudantes;

h) Colaborar na concepção, coordenação e acom-
panhamento das actividades e medidas de edu-
cação para a saúde, bem como de outras áreas
de formação pessoal, social e cultural, em coe-
rência com os objectivos a prosseguir em cada
momento pelo sistema educativo;

i) Conceber, coordenar e acompanhar o desen-
volvimento da educação física e do desporto
escolar;

j) Conceber, coordenar e acompanhar, em termos
pedagógicos e didácticos, o desenvolvimento da
educação artística genérica e o funcionamento
do ensino artístico especializado;

l) Conceber, coordenar e acompanhar, em coe-
rência com os objectivos a prosseguir em cada
momento pelo sistema educativo, o desenvol-
vimento das actividades de ocupação dos tempos
livres das crianças e jovens;

m) Identificar as necessidades de material didác-
tico, incluindo manuais escolares, e de apoio
requeridas pela componente pedagógica do sis-
tema educativo, definir os termos da certificação
de qualidade deste material, identificar as neces-
sidades globais de aprovisionamento e acreditar
fornecedores, assegurando, em articulação com
a SG, o sistema de compras conjuntas referido
na alínea i) do n.o 3 do artigo 13.o;

n) Colaborar com a DGFV na articulação peda-
gógica entre as políticas educativa e de formação
vocacional;

o) Colaborar com a DGRHE na análise, em termos
prospectivos, das necessidades de habilitações
para a docência, contribuindo para a definição
de prioridades nacionais de formação inicial,
contínua e especializada de professores, na iden-
tificação dos perfis de desempenho profissional,
das condições habilitacionais e das qualificações
profissionais para a docência, bem como na defi-
nição quer dos padrões de qualidade da for-
mação inicial de professores e do processo de
acreditação da formação inicial, contínua e
especializada destes quer do processo de cer-
tificação externa da qualificação profissional
para o exercício das funções docentes;

p) Colaborar com o GIASE na avaliação do sis-
tema educativo em termos pedagógicos e didác-
ticos, incluindo na concepção e execução dos
adequados instrumentos e processos de avalia-
ção do sistema educativo e na análise dos res-
pectivos resultados;

q) Colaborar com o GIASE no estudo relativo ao
desenvolvimento das redes da educação pré-es-
colar e da educação escolar, incluindo as suas
modalidades especiais, de acordo com as estra-
tégias definidas de delimitação territorial das
políticas e práticas educativas;

r) Colaborar com a SG e com as direcções regio-
nais de educação na concepção dos termos de
referência da inovação, qualidade, caracteriza-
ção e normalização da arquitectura, especiali-

dades e equipamentos básicos e do mobiliário
dos estabelecimentos de educação e ensino, com
vista à melhoria permanente da adequação dos
edifícios, dos espaços e do mobiliário à sua fun-
ção educativa;

s) Assegurar o apoio documental e informativo à
prossecução das suas competências e à divul-
gação dos respectivos resultados, bem como o
tratamento e conservação do seu acervo docu-
mental e informativo.

4 — As orientações pedagógicas e didácticas de polí-
tica educativa e quanto a apoios e complementos
educativos concebidas pela DGIDC devem, com a cola-
boração desta, ser avaliadas pelos serviços de adminis-
tração do sistema educativo relativamente às necessi-
dades de recursos humanos, materiais e financeiros que
implicam, competindo às direcções regionais de edu-
cação assegurar a concretização das referidas orienta-
ções, por si ou nas escolas, com coordenação e acom-
panhamento da DGIDC.

5 — As orientações pedagógicas e didácticas de política
educativa concebidas pela DGIDC produzem igual-
mente efeitos nos estabelecimentos de educação pré-
-escolar e de ensino básico e secundário das redes pri-
vada, cooperativa e solidária, incluindo o ensino artístico
e a educação extra-escolar, competindo-lhe, em especial:

a) Definir critérios relativos à autorização e con-
dições de funcionamento, bem como à auto-
nomia e paralelismo pedagógico, dos estabele-
cimentos de ensino e respectivos cursos;

b) Definir critérios de funcionamento dos estabe-
lecimentos e cursos de educação extra-escolar;

c) Decidir matérias de ordem pedagógica relati-
vamente a escolas e cursos particulares no
estrangeiro com currículo português;

d) Propor critérios relativos à concessão de apoios
financeiros;

e) Definir os planos de estudo, objectivos e con-
teúdos curriculares essenciais, acompanhando e
avaliando os planos de estudo autorizados;

f) Certificar habilitações e decidir os processos de
equivalências de habilitações dos alunos;

g) Elaborar estudos e pareceres e propor critérios
e normas de actuação relativos ao ensino par-
ticular, cooperativo e solidário.

6 — A DGIDC é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por quatro subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Gabinete de Avaliação Educacional

1 — O GAVE desempenha, no âmbito da compo-
nente de orientação pedagógica e didáctica do sistema
educativo, funções de planeamento, concepção, coor-
denação, elaboração, validação, aplicação e controlo de
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens.

2 — Ao GAVE compete, em especial:

a) Planear o processo de elaboração e validação
dos instrumentos de avaliação externa das
aprendizagens, produzindo-os com recurso à
colaboração de especialistas nas áreas de saber
adequadas;
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b) Organizar, em colaboração com as escolas, atra-
vés das direcções regionais da educação, os sis-
temas de informação necessários à produção dos
instrumentos de avaliação externa das apren-
dizagens;

c) Colaborar com a DGIDC no processo de rea-
lização das provas de avaliação externa das
aprendizagens;

d) Supervisionar a correcção das provas de ava-
liação externa das aprendizagens;

e) Participar em estudos e projectos internacionais
relativos à avaliação das aprendizagens;

f) Colaborar com os restantes serviços do ME na
produção de informação, estudos e avaliações
sobre os resultados das aprendizagens;

g) Participar na definição de critérios relativos à
formação de professores no domínio da ava-
liação das aprendizagens.

3 — O GAVE é dirigido por um director, coadjuvado
por dois directores-adjuntos.

Artigo 16.o

Direcção-Geral de Formação Vocacional

1 — A DGFV desempenha funções de concepção da
componente pedagógica e didáctica do sistema educa-
tivo relativamente à política de formação a cargo do
ME, incluindo a certificação das qualificações, coorde-
nando e acompanhando a concretização da mesma.

2 — A política de formação a cargo do ME, a for-
mação vocacional, abrange, em termos integrados,
nomeadamente, a aprendizagem, a qualificação inicial,
a oferta formativa de educação e formação, entre a qual
a orientada para os jovens dos 15 aos 18 anos, o 10.o ano
profissionalizante, a especialização tecnológica, a edu-
cação e formação de adultos, o ensino das escolas pro-
fissionais, o ensino recorrente de adultos, bem como
a componente tecnológica e profissionalizante da edu-
cação escolar e extra-escolar.

3 — A DGFV orienta o desempenho das suas funções
pelos objectivos seguintes:

a) Qualificação inicial de jovens com competências
profissionais necessárias à sua transição ade-
quada para a vida activa, preservando e fomen-
tando o cumprimento da escolaridade obriga-
tória e das vias gerais da educação escolar de
carácter universal e contrariando a tendência
para a inserção precoce dos jovens na vida
activa;

b) Desenvolvimento estratégico do processo de
aquisição de aprendizagens por adultos, no
âmbito do sistema de formação vocacional, num
modelo de formação ao longo da vida.

4 — No exercício das suas competências, a DGFV
articula-se com os demais órgãos e serviços da Admi-
nistração Pública responsáveis pelo desenvolvimento das
políticas de formação.

5 — A DGFV articula o exercício das suas compe-
tências com a DGIDC, de forma a, sem prejuízo da
integridade e coerência do sistema de formação voca-
cional, garantir o funcionamento sistémico da educação
escolar, regular e recorrente e extra-escolar.

6 — As orientações relativas à componente pedagó-
gica e didáctica do sistema de formação vocacional, con-
cebidas pela DGFV, devem, com a colaboração desta,
ser avaliadas pelos serviços de administração do sistema
educativo relativamente às necessidades de recursos
humanos, materiais e financeiros que implicam, com-
petindo primordialmente às direcções regionais de edu-
cação assegurar a concretização das referidas orienta-
ções, por si ou nas escolas e outras estruturas incumbidas
da formação vocacional, com coordenação e acompa-
nhamento da DGFV.

7 — A DGFV exerce, relativamente ao ensino das
escolas profissionais e do demais sistema de formação
a cargo do ME, as competências referidas no n.o 5 do
artigo 14.o, quanto às redes aí referidas.

8 — A DGFV é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 17.o

Inspecção-Geral da Educação

1 — A IGE desempenha, com autonomia adminis-
trativa e técnica, funções de auditoria e de controlo
do funcionamento do sistema educativo no âmbito do
ensino não superior, prosseguindo os objectivos primor-
diais de garantia da qualidade do sistema e de salva-
guarda dos interesses legítimos de todos os que o
integram.

2 — A IGE exerce a sua actividade no âmbito da
educação pré-escolar, da educação escolar, incluindo as
suas modalidades especiais, e da educação extra-escolar,
conforme definidas na Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo.

3 — A IGE exerce a sua actividade junto dos esta-
belecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico
e secundário da rede pública, incluindo os respectivos
agrupamentos e centros de formação das associações
de escolas, e das redes privada, cooperativa e solidária.

4 — Relativamente aos estabelecimentos das redes
privada, cooperativa e solidária, a IGE exerce funções
de auditoria e controlo da legalidade, excepto se esses
estabelecimentos, em resultado de relações contratuais
com o ME ou com o Estado, integrarem a oferta pública
de educação pré-escolar e de ensino, caso em que a
IGE exerce funções, de acordo com o objecto dessas
relações contratuais, com amplitude idêntica à que dis-
põe relativamente aos estabelecimentos da rede pública.

5 — A IGE exerce a sua actividade, nos termos dos
números anteriores, junto das estruturas de coordena-
ção, das escolas portuguesas e dos estabelecimentos de
ensino do ensino português no estrangeiro.

6 — A IGE exerce a sua actividade, nos termos da
lei, no âmbito do regime jurídico da formação contínua
de professores.

7 — A IGE exerce a sua actividade junto dos órgãos
e serviços, centrais e regionais, do ME, bem como das
entidades referidas no artigo 7.o

8 — Cabe à IGE, nos termos dos números anteriores,
exercer a auditoria e controlo nas vertentes técnica,
pedagógica, administrativa, financeira e patrimonial, em
termos de aferição da legalidade, de aferição da efi-
ciência de procedimentos e da eficácia na prossecução
dos objectivos e resultados fixados e na economia de
utilização dos recursos, bem como de aferição da qua-
lidade da prestação do sistema educativo.
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9 — Compete à IGE salvaguardar os interesses legí-
timos dos utentes, agentes e beneficiários do sistema
educativo no âmbito do ensino não superior, atendendo
e tratando as suas queixas, procedendo a averiguações
e inquéritos, bem como instruindo, nos termos legais,
processos disciplinares instaurados pelas entidades com-
petentes, em consequência de acções de inspecção rea-
lizadas pela IGE ou a pedido de outras entidades.

10 — Os processos disciplinares referidos no número
anterior incidem sobre o pessoal docente e não docente
das escolas da rede pública e das redes privada, coo-
perativa e solidária e sobre as entidades proprietárias
destas.

11 — A IGE presta, no âmbito exclusivo das suas com-
petências, apoio técnico às escolas.

12 — As intervenções da IGE contribuem, nos termos
do enquadramento normativo da avaliação do ensino
não superior, para o processo de avaliação externa das
escolas.

13 — Compete à IGE representar o ME nas estru-
turas de inspecção das escolas europeias e das escolas
portuguesas no estrangeiro.

14 — A IGE deve, no exercício das suas funções, arti-
cular as suas intervenções com outras inspecções-gerais
ou outros serviços de inspecção, sem prejuízo da cola-
boração a prestar, nos termos da lei, às autoridades
policiais, ao Ministério Público e aos tribunais.

15 — Do desempenho das funções da IGE deve resul-
tar informação, devidamente trabalhada em relatórios,
contendo recomendações e propostas, que contribua
para a formulação das políticas de educação e de for-
mação e que possibilite a revisão ou a adopção de acções
de melhoria do funcionamento do sistema educativo,
nomeadamente através da identificação de indicadores
e termos de referência.

16 — A IGE é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

17 — A lei orgânica da IGE consta de decreto-lei,
o qual, para além das competências, organização e fun-
cionamento, regula o regime do pessoal.

Artigo 18.o

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

1 — A DGRHE desempenha funções de concepção
das políticas de desenvolvimento dos recursos humanos,
docentes e não docentes, das escolas e de apoio téc-
nico-normativo à formulação das mesmas, bem como
funções de coordenação da execução dessas políticas
e de gestão do pessoal docente e não docente das escolas,
sem prejuízo das competências atribuídas por lei nesta
matéria às autarquias locais e aos órgãos de direcção
das escolas.

2 — À DGRHE compete, em especial:

a) Harmonizar as políticas de desenvolvimento dos
recursos humanos do sistema educativo público
com a política geral da função pública, pros-
seguindo objectivos de valorização e qualifica-
ção sócio-profissional;

b) Conceber as políticas de desenvolvimento de
recursos humanos relativas ao pessoal docente
e não docente das escolas, em particular as polí-
ticas de recrutamento e selecção, de carreiras,
de remunerações, de formação e reconversão
profissionais, disciplinar e de avaliação do
desempenho;

c) Identificar, em termos prospectivos, as neces-
sidades de habilitações para a docência e os perfis
de formação para o exercício de cargos, acti-
vidades e funções no âmbito do sistema edu-
cativo e das escolas, promovendo a definição
de prioridades nacionais de formação inicial,
contínua e especializada de professores;

d) Identificar os perfis de desempenho profissio-
nal, as condições habilitacionais e as qualifica-
ções profissionais para a docência, requeridos
pela dinâmica da acção educativa na escola;

e) Definir os padrões de qualidade da formação
inicial de professores e o processo de acredi-
tação da formação inicial, contínua e especia-
lizada destes, bem como o processo de certi-
ficação externa da qualificação profissional para
o exercício de funções docentes;

f) Identificar as necessidades de formação inicial,
contínua e especializada do pessoal não docente
das escolas, elaborar programas orientadores
dessa formação e acreditar as acções de for-
mação;

g) Definir, em cada momento, as necessidades dos
quadros de pessoal docente e não docente das
escolas, com objectivos de gestão previsional dos
recursos humanos;

h) Promover e assegurar o recrutamento e a mobi-
lidade do pessoal docente e não docente das
escolas, gerindo os processos de concurso ade-
quados;

i) Promover e assegurar o recrutamento e a mobi-
lidade do pessoal docente para o ensino por-
tuguês no estrangeiro;

j) Promover e assegurar a gestão das acções de
formação, incluindo, em articulação com o
GGF, dos respectivos financiamentos, do pes-
soal docente e não docente das escolas, desig-
nadamente as acções relativas à profissionali-
zação em serviço dos docentes;

l) Promover e assegurar a gestão das acções de
avaliação de desempenho do pessoal docente
e não docente das escolas;

m) Promover e assegurar, nos termos legais e esta-
tutários, a execução das demais componentes
das políticas de desenvolvimento de recursos
humanos relativas ao pessoal docente e não
docente das escolas, bem como a gestão admi-
nistrativa e de processamentos, que não compita
às escolas, relativa ao mesmo pessoal;

n) Promover e assegurar, em consonância com as
orientações políticas recebidas, o relaciona-
mento com as organizações representativas do
pessoal docente e não docente das escolas e
o desenvolvimento dos processos de negociação
colectiva;

o) Dar execução à componente da política de segu-
rança nas escolas da responsabilidade do ME,
de forma articulada com as demais componentes
dessa política, gerindo os recursos humanos
necessários à mesma, através da contratação de
prestação de serviços, a pessoas colectivas ou,
sem sujeição ao regime da actividade de segu-
rança privada e mediante despacho de autori-
zação dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Educação, a pessoas singulares;
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p) Coordenar e desenvolver estudos, elaborar pro-
jectos de diplomas normativos, elaborar pare-
ceres, formular propostas, instruir processos
administrativos, graciosos ou contenciosos, de
natureza não disciplinar, e realizar acções de
coordenação e acompanhamento da aplicação
de medidas de política de recursos humanos ou
de disposições normativas no âmbito das suas
competências;

q) Garantir o apoio logístico, administrativo e
financeiro aos cargos e ao funcionamento dos
órgãos responsáveis, em cada momento, pela
formação contínua de professores;

r) Assegurar o apoio documental e informativo à
prossecução das suas competências e à divul-
gação dos respectivos resultados, bem como o
tratamento e conservação do seu acervo docu-
mental e informativo.

3 — Para efeitos da competência referida na alínea f)
do número anterior, a DGRHE é considerada centro
de acreditação das acções de formação profissional para
o pessoal não docente das escolas.

4 — A DGRHE é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 19.o

Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo

1 — O GIASE desempenha funções de produção e
análise estatística, de avaliação, de elaboração de estu-
dos prospectivos e de planeamento estratégico relati-
vamente ao sistema educativo e de concepção, execução
e coordenação na área do desenvolvimento organiza-
cional e dos sistemas de informação e comunicação, com
o objectivo de apoiar a formulação e desenvolvimento
das políticas de educação e de formação vocacional e
de assegurar a disponibilidade de informação de gestão
do sistema educativo.

2 — Ao GIASE compete, em especial:

a) Produzir e analisar a informação estatística da
educação e da formação vocacional, assegu-
rando a sua disponibilidade nos adequados
suportes;

b) Desempenhar as funções de órgão delegado do
Instituto Nacional de Estatística;

c) Assegurar, no quadro do sistema estatístico
nacional, sem prejuízo das competências do
GAERI, a articulação com os departamentos
e organismos congéneres, a nível nacional e
internacional, tendo em vista a harmonização
estatística e a partilha de informação não clas-
sificada, bem como o desempenho eficiente e
eficaz da unidade nacional da rede de infor-
mação europeia sobre política de educação
Eurydice;

d) Promover o aperfeiçoamento dos instrumentos
e processos inerentes à recolha, produção e aná-
lise da informação estatística, contribuindo para
a modernização e racionalização da organização
e dos procedimentos de gestão do sistema
educativo;

e) Coordenar as acções de recolha, tratamento e
análise de informação estatística ou análoga por
parte dos órgãos e serviços centrais e regionais

e das entidades referidas no artigo 7.o, de modo
a garantir a racionalização dessas acções e a
coerência global da informação a tornar dis-
ponível;

f) Apoiar, no respeito pelo enquadramento nor-
mativo da avaliação do ensino não superior, o
processo de caracterização e avaliação global
e continuada do sistema educativo, coorde-
nando as avaliações especializadas, a cargo dos
órgãos e serviços centrais e regionais e das enti-
dades referidas no artigo 7.o, articulando a ava-
liação externa com a auto-avaliação das escolas
e tratando de forma consolidada a informação,
a análise e os resultados respectivos;

g) Propor o aperfeiçoamento e o desenvolvimento
das áreas de avaliação do sistema educativo, dos
parâmetros de avaliação, das metodologias de
avaliação, da interpretação integrada e contex-
tualizada dos respectivos resultados e da iden-
tificação de termos de referência para melhores
níveis de exigência e responsabilidade no desem-
penho das várias estruturas do sistema, bem
como de boas práticas que se constituam como
incentivo de processos de melhoria do funcio-
namento dessas estruturas e dos resultados do
sistema educativo;

h) Elaborar estudos prospectivos, de carácter geral
ou parcelar, sobre a evolução do sistema edu-
cativo, articulando com os demais serviços a ela-
boração dos estudos prospectivos especializa-
dos;

i) Dirigir a realização do planeamento estratégico
do ME, mantendo actualizada a identificação
das grandes linhas de desenvolvimento da edu-
cação e da formação vocacional e apoiando a
definição de prioridades, a fixação de objectivos
e a avaliação de impactes no desenvolvimento
do sistema educativo;

j) Participar na elaboração das Grandes Opções
do Plano e, em colaboração com o GGF, do
Programa de Investimentos e Despesas de
Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC), bem como noutros instrumentos de
planeamento estratégico do Estado Português;

l) Desenvolver programas de modernização dos
processos de funcionamento e da organização
do ME, prosseguindo, em permanência, objec-
tivos de racionalização administrativa, eficiência
de gestão e eficácia e qualidade quanto aos
resultados a atingir;

m) Coordenar o desenvolvimento dos sistemas de
informação e comunicação no âmbito dos
órgãos e serviços do ME e das escolas, de acordo
com as orientações de modernização dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem, de gestão, de
controlo de gestão e de recolha e tratamento
da informação, coordenando a aplicação e
manutenção desses sistemas, sem prejuízo da
salvaguarda das necessidades de funcionamento
específicas dos serviços;

n) Desenvolver estratégias de delimitação territo-
rial das políticas e práticas educativas e moni-
torizar os processos da respectiva concretização,
nomeadamente quanto ao ordenamento, em
permanência, da rede de ofertas de educação
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e de formação vocacional, com vista a assegurar
a racionalização e complementaridade dessas
ofertas e o desenvolvimento qualitativo das mes-
mas, num contexto de descentralização admi-
nistrativa, de reforço dos modelos de gestão das
escolas e de valorização do papel das comu-
nidades educativas e dos projectos educativos
das escolas;

o) Apoiar, em termos técnicos e logísticos, a estru-
tura orgânica do sistema de avaliação da edu-
cação e do ensino não superior.

3 — O GIASE é dirigido por um director, coadjuvado
por dois directores-adjuntos.

Artigo 20.o

Gabinete de Gestão Financeira

1 — O GGF desempenha funções de programação
e gestão financeira do ME.

2 — Ao GGF compete, em especial:

a) Assegurar a coordenação financeira e a gestão
orçamental do ME;

b) Coordenar a preparação do projecto de orça-
mento anual e dos planos financeiros pluria-
nuais, assegurar o acompanhamento da respec-
tiva execução e coordenar a elaboração dos rela-
tórios de execução;

c) Preparar o PIDDAC, em colaboração com o
GIASE, acompanhar a respectiva execução e
elaborar os relatórios de execução;

d) Proceder à distribuição de verbas pelos órgãos
e serviços, centrais e regionais, pelas entidades
referidas no artigo 7.o e pelas escolas, propondo
as acções de compatibilização das orientações
da política sectorial de educação e de formação
com a disponibilidade global dos recursos finan-
ceiros;

e) Coordenar a elaboração de projectos, planos e
programas, gerais ou sectoriais, apoiados por
fundos comunitários e acompanhar a respectiva
execução;

f) Assegurar a disponibilidade dos meios neces-
sários à gestão, execução e reporte de todos
os instrumentos de planeamento financeiro,
garantindo a recolha, o tratamento e, de acordo
com as orientações de política educativa e de
formação vocacional, a difusão da informação
financeira do sistema educativo;

g) Elaborar estudos económico-financeiros neces-
sários à correcta gestão previsional do orça-
mento e que possibilitem a análise financeira
consolidada de todo o sistema educativo, con-
tribuindo para a formulação das políticas edu-
cativas e de formação vocacional;

h) Desenvolver e executar metodologias de ava-
liação financeira das orientações, acções e pro-
gramas a cargo dos órgãos e serviços, relatando
os resultados da análise das variáveis de inte-
resse para a avaliação, global e sectorial, do sis-
tema educativo;

i) Conceber, actualizar e aplicar o sistema de indi-
cadores económico-financeiros de gestão do sis-
tema educativo e do ME, assegurando o reporte

periódico dos mesmos, de acordo com as orien-
tações de política educativa e de formação
vocacional;

j) Apoiar os órgãos e serviços, centrais e regionais,
as entidades referidas no artigo 7.o e as escolas,
nas tarefas de elaboração, execução e reporte
orçamental e financeiro;

l) Preparar projectos de relatórios e de respostas
a inquéritos orçamentais e financeiros, relativos
ao sistema educativo e ao ME, destinados a enti-
dades e organizações nacionais, internacionais
e comunitárias.

3 — Ao GGF, enquanto gestor de projectos do PIDDAC
co-financiados por verbas comunitárias, é atribuído, para
além da autonomia administrativa, o regime de auto-
nomia financeira.

4 — O GGF é dirigido por um director, coadjuvado
por um director-adjunto.

Artigo 21.o

Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Internacionais

1 — O GAERI desempenha funções de planeamento,
coordenação, informação e apoio técnico em matéria
de educação e de formação vocacional, no âmbito dos
assuntos europeus e das relações internacionais e de
cooperação, no respeito pelas orientações de política
externa e das competências do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — Ao GAERI compete, em especial:

a) Contribuir, no âmbito de actuação do ME, para
a formulação das políticas de assuntos europeus
e de relações internacionais e de cooperação;

b) Coordenar a intervenção do ME no âmbito das
relações com a União Europeia, incluindo o
acompanhamento da execução de acções e pro-
gramas comunitários, e com entidades e orga-
nismos internacionais, em matéria de educação
e de formação vocacional, em particular a par-
ticipação dos seus representantes nos trabalhos
respectivos;

c) Desenvolver a participação do ME nas relações
externas de cooperação, coordenando a inter-
venção dos seus órgãos e serviços e respectivos
representantes no âmbito dessas relações;

d) Coordenar a intervenção do ME relativa ao
ensino português e às escolas portuguesas no
estrangeiro, articulando com a DGIDC e a
DGRHE a definição do contributo do ME para
a organização da respectiva rede de ofertas e
a conjugação entre a componente pedagógica
e a componente de recrutamento e mobilidade
do pessoal docente e com a IGE a intervenção
na área de inspecção;

e) Apoiar, em termos técnicos, os membros do
Governo e os seus representantes quanto aos
assuntos europeus e das relações internacionais
e de cooperação, em matéria de educação e de
formação vocacional;

f) Dar parecer e realizar estudos sobre os assuntos
europeus, em particular sobre projectos de legis-
lação comunitária, e as relações internacionais
e de cooperação, em matéria de educação e de
formação vocacional;
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g) Assegurar a disponibilidade, o tratamento e a
divulgação da informação relativa aos assuntos
europeus e às relações internacionais e de coo-
peração, em matéria de educação e de formação
vocacional;

h) Assegurar a articulação, no âmbito das suas
competências, com os órgãos e serviços dos
demais departamentos da Administração
Pública, em particular no âmbito da definição
e execução da política externa.

3 — O GAERI articula-se, quanto às matérias
comuns ao ME e ao Ministério da Ciência e do Ensino
Superior, com o Gabinete de Relações Internacionais
da Ciência e do Ensino Superior, no domínio da repre-
sentação internacional, sendo as representações nacio-
nais designadas por despacho conjunto dos Ministros
da Educação e da Ciência e do Ensino Superior.

4 — As competências de coordenação referidas nas
alíneas b), c) e d) do n.o 2 são preferencialmente exer-
cidas através do CCAE.

5 — O GAERI é dirigido por um director, coadjuvado
por um director-adjunto.

SUBSECÇÃO III

Serviços regionais

Artigo 22.o

Direcções regionais de educação

1 — As direcções regionais de educação, identificadas
no artigo 6.o, desempenham, no âmbito das circunscri-
ções territoriais respectivas, funções de administração
desconcentrada, relativas às atribuições do ME e às com-
petências dos seus serviços centrais, assegurando o apoio
e informação aos utentes do sistema educativo, a orien-
tação e coordenação do funcionamento das escolas e
o apoio às mesmas, bem como a articulação com as
autarquias locais no exercício das competências atribuí-
das a estas na área do sistema educativo.

2 — No âmbito de cada direcção regional de educação
podem existir, a nível intermunicipal, coordenadores
educativos, que exercem as competências delegadas ou
subdelegadas pelo director regional de educação e que
dispõem dos serviços de apoio indispensáveis.

3 — No âmbito de cada direcção regional de educação
organizam-se, a nível de agrupamentos de estabeleci-
mentos de educação e de ensino e com estes funcio-
nalmente coordenados, centros de apoio social escolar,
que exercem, em termos integrados e pluridisciplinares,
competências na área dos apoios e complementos
educativos.

4 — Às direcções regionais de educação compete, no
âmbito das circunscrições territoriais respectivas, em
especial:

a) Prestar apoio e informação aos utentes do sis-
tema educativo, em particular às crianças e alu-
nos e respectivos encarregados de educação,
propondo, de forma articulada entre todas as
direcções regionais de educação, a adopção de
regras de funcionamento relativas ao ingresso
nas escolas e à transferência entre escolas, bem
como quanto a equivalências, avaliação dos alu-
nos e acesso aos apoios e complementos edu-

cativos, analisando e decidindo os assuntos que
não caibam nas competências dos demais ser-
viços do ME;

b) Coordenar as várias áreas do funcionamento do
sistema educativo, assegurando a execução, de
forma articulada, das orientações de política
educativa e de formação vocacional;

c) Orientar e coordenar o funcionamento das esco-
las e apoiá-las, promovendo o desenvolvimento
e a consolidação do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão das escolas e a correcta uti-
lização dos recursos humanos, materiais e
financeiros;

d) Assegurar, por si ou nas escolas, a concretização
das orientações pedagógicas e didácticas de polí-
tica educativa e de formação, incluindo, entre
outras vertentes, no âmbito dos programas de
formação vocacional pessoal e social, da edu-
cação física e do desporto escolar, da educação
e ensino artístico, da ocupação dos tempos livres
e da rede de bibliotecas escolares, bem como
quanto a apoios e complementos educativos;

e) Analisar os factores de insucesso escolar e pro-
mover, em articulação com os serviços centrais
competentes, medidas tendentes à melhoria do
acesso e sucesso escolares e da qualidade do
ensino e das aprendizagens;

f) Apoiar o GAVE no desempenho das suas
competências;

g) Articular o desempenho das atribuições do ME
com o desempenho das atribuições das autar-
quias locais na área do sistema educativo, com
vista à prossecução plena dos objectivos das polí-
ticas educativas e de formação vocacional;

h) Promover o levantamento das necessidades do
sistema educativo, quanto a orientações de polí-
tica educativa e de formação vocacional e
quanto a recursos humanos, materiais e finan-
ceiros, garantindo uma utilização racional dos
mesmos;

i) Promover, em articulação com o GIASE e com
a colaboração das autarquias locais, todas as
acções de planeamento e execução do ordena-
mento das redes da educação pré-escolar e da
educação escolar, incluindo as suas modalidades
especiais, de acordo com as estratégias definidas
de delimitação territorial das políticas e práticas
educativas e com os objectivos fixados para a
concretização de agrupamentos de escolas;

j) Gerir o pessoal docente e não docente das esco-
las, nos termos da desconcentração das com-
petências da DGRHE em cada momento em
vigor e das delegações de competências no
director regional de educação respectivo, sem
prejuízo das competências dos órgãos de gestão
das escolas e das autarquias locais;

l) Elaborar e executar, em articulação com os ser-
viços centrais competentes, os planos anuais e
plurianuais de aquisição e construção, amplia-
ção, remodelação e conservação de instalações
escolares e de aquisição de equipamentos edu-
cativos;

m) Promover, em colaboração com a SG, através
do CDRE e de acordo com a experiência reco-
lhida, a análise, com vista à sua concretização,
dos termos de referência da inovação, quali-
dade, caracterização e normalização da arqui-
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tectura, especialidades e equipamentos básicos
e do mobiliário das escolas, bem como dos res-
pectivos processos de contratação e de gestão
centralizada de compras conjuntas, incluindo,
neste caso, de material didáctico e de apoio;

n) Recolher e trabalhar a informação necessária
à gestão do sistema educativo e à sua avaliação;

o) Desempenhar as funções determinadas por lei
ou pelas orientações de política educativa e de
formação vocacional junto dos estabelecimentos
de educação e de ensino das redes privada, coo-
perativa e solidária;

p) Apoiar, nos termos das orientações em cada
momento em vigor, o processo de ingresso no
ensino superior.

5 — Compete ainda às direcções regionais de edu-
cação, no âmbito do ensino particular, cooperativo e
solidário, incluindo os ensinos profissional e artístico
e a educação extra-escolar:

a) Analisar e decidir requerimentos de autoriza-
ções, provisórias ou definitivas, de funciona-
mento ou de alteração das condições de fun-
cionamento dos estabelecimentos de ensino e
acompanhar as condições de funcionamento e
a organização pedagógica e administrativa dos
mesmos;

b) Analisar e decidir requerimentos relativos à con-
cessão de autonomia e paralelismo pedagógico
e decidir sobre a alteração ou extinção dessa
concessão;

c) Analisar e decidir questões relativas ao pessoal
docente, designadamente a autorização provi-
sória de leccionação, a acumulação de funções
docentes exercidas exclusivamente no âmbito do
ensino particular, cooperativo e solidário, a cer-
tificação do tempo de serviço prestado e a ins-
crição na Caixa Geral de Aposentações;

d) Apoiar as direcções pedagógicas das escolas;
e) Analisar e decidir assuntos relativos a matrículas

e avaliação dos alunos que não caibam nas com-
petências dos demais serviços do ME;

f) Propor a concessão de apoios financeiros, nos
termos da lei;

g) Assegurar a coordenação das práticas curricu-
lares e complementos dos planos de estudo;

h) Executar as demais orientações e definição de
critérios que, nos termos da lei, sejam definidos
pelos demais órgãos e serviços do ME.

6 — Cada direcção regional de educação é dirigida
por um director regional de educação, coadjuvado, no
caso da DREALE e da DREALG, por um director
regional de educação adjunto, e no caso da DREC, da
DREL e da DREN, por três directores regionais de
educação adjuntos.

SUBSECÇÃO IV

Estrutura matricial

Artigo 23.o

Administração de missão

1 — Para além do funcionamento da sua estrutura
orgânica departamental, identificada nos artigos ante-
riores, o ME pode desempenhar as suas competências

através de um modelo de funcionamento matricial, nos
termos dos números seguintes.

2 — Para o desempenho das suas competências, o
ME, através dos seus serviços centrais e regionais, pode
conceber e realizar, ou apoiar e contratar a sua rea-
lização, estudos, projectos de investigação, programas
de formação, edições e publicações e congressos, coló-
quios, seminários e outras reuniões científicas, bem
como conceber e gerir sistemas de incentivos e de atri-
buição de bolsas de estudo na área das ciências da edu-
cação e da inovação educacional.

3 — Para o desempenho das competências dos ser-
viços centrais e regionais do ME, podem, nos termos
da lei, ser constituídos grupos de trabalho ou comissões,
bem como ser prosseguidos objectivos de administração
de missão, através de estruturas de projectos, dispondo
qualquer deles da autonomia científica e técnica que
se revele adequada à prossecução dos seus objectivos.

CAPÍTULO III

Recursos humanos

Artigo 24.o

Pessoal dirigente

1 — O pessoal dirigente dos serviços centrais e regio-
nais, que desempenha cargos de director-geral e sub-
director-geral, e cargos a estes equiparados, incluindo
o identificado no n.o 16 do artigo 17.o, consta do mapa
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — Os lugares do pessoal dirigente não referidos no
número anterior constam dos respectivos diplomas orgâ-
nicos, sem prejuízo do disposto no n.o 17 do artigo 17.o

3 — Os lugares de pessoal dirigente podem ser pro-
vidos por docentes, de acordo com o disposto no
artigo 70.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de
Abril, e sem prejuízo da posse de licenciatura ou curso
superior equiparado.

Artigo 25.o

Quadros de pessoal

Os serviços centrais e regionais são dotados de qua-
dros privativos de pessoal, aprovados por portaria con-
junta dos Ministros de Estado e das Finanças e da
Educação.

CAPÍTULO IV

Recursos financeiros

Artigo 26.o

Receitas

1 — Constituem receitas dos serviços centrais e regio-
nais as dotações anuais respectivas provenientes do
Orçamento do Estado.

2 — São consignadas aos serviços centrais e regionais,
de acordo com a arrecadação por cada um feita, as
seguintes receitas:

a) Os subsídios, subvenções, comparticipações, quo-
tizações, doações e legados concedidos por
quaisquer entidades;
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b) O produto da venda de publicações, impressos
e materiais educativos;

c) As quantias cobradas por actividades ou serviços
prestados, incluindo a gestão de processos de
acreditação e de certificação, bem como as
resultantes da exploração da propriedade inte-
lectual;

d) As quantias atribuídas, nos termos da alínea a),
para o desenvolvimento de programas espe-
cíficos;

e) O produto da venda, nos termos da lei, de bens
patrimoniais que se revelem desnecessários ao
funcionamento dos serviços;

f) Os rendimentos de bens que, a qualquer título,
se encontrem na sua posse;

g) Quaisquer outras receitas que lhes sejam atri-
buídas por lei, contrato ou outro título;

h) Os saldos das receitas consignadas.

3 — As receitas referidas no número anterior são
afectas ao pagamento de despesas dos serviços que as
arrecadem.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

SECÇÃO I

Dinâmica dos recursos humanos

Artigo 27.o

Preenchimento dos quadros privativos

1 — Os funcionários do quadro único dos serviços
centrais e regionais do ME, com excepção das entidades
referidas no artigo 7.o, transitam, à data da entrada em
vigor das portarias referidas no artigo 25.o, para os qua-
dros privativos de pessoal, nos termos seguintes:

a) Os funcionários em exercício de funções nos
serviços centrais e regionais são integrados, de
acordo com as funções que vinham desempe-
nhando e com as necessidades dos serviços, por
lista nominativa, aprovada por despacho do
Ministro da Educação, nas carreiras, categorias
e escalões que detêm, nos quadros privativos
dos serviços onde exercem funções;

b) Os funcionários em exercício de funções fora
dos serviços centrais e regionais, designada-
mente em regime de destacamento, requisição
ou comissão de serviço, são integrados, nos ter-
mos referidos na alínea anterior, nos quadros
privativos dos serviços onde exerciam funções
à data do início da situação de mobilidade;

c) Os funcionários não abrangidos pelas alíneas
anteriores são integrados, de acordo com as
necessidades dos serviços, por lista nominativa,
aprovada por despacho do Ministros da Edu-
cação, nas carreiras, categorias e escalões que
detêm, nos quadros privativos dos serviços que
deles carecerem;

d) Os funcionários não abrangidos pelas alíneas
anteriores constam de lista nominativa, apro-
vada por despacho do Ministro da Educação,
mantendo-se integrados no quadro único, nos

termos do regime relativo à racionalização de
efectivos da função pública e mediante gestão
da SG, considerando-se, para todos os efeitos
legais, aquele quadro como de supranumerários
para afectação do pessoal.

2 — Os quadros privativos podem prever a carreira
de jurista, como carreira técnica superior, nela sendo
integrados, nos termos referidos nas alíneas a), b) e
c) do número anterior, os técnicos superiores licenciados
em Direito, desde que o declarem por escrito, fazendo-se
a integração no escalão e categoria correspondentes da
carreira técnica superior, relevando, para efeitos de pro-
moção, o tempo de serviço prestado na categoria e car-
reira de origem.

3 — As portarias referidas no artigo 25.o fixam, de
entre o número dos lugares do quadro, as dotações para
desempenho de funções nos termos do n.o 1 do
artigo 67.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28
de Abril.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não prejudica a aplicação
da transição estatuída no n.o 4 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, que aprovou a orgâ-
nica do XV Governo Constitucional.

5 — As portarias referidas no artigo 25.o podem regu-
lar a intercomunicabilidade de carreiras prevista no
artigo 58.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28
de Abril.

6 — Com a publicação das portarias referidas no
artigo 25.o, são transferidas do orçamento da SG para
os orçamentos dos serviços respectivos as verbas neces-
sárias ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2.

8 — Com a transição prevista nos n.os 1 e 2, extin-
guem-se os correspondentes lugares do quadro único,
bem como os lugares que neste se encontrem vagos,
extinguindo-se o quadro único com a vacatura de todos
os seus lugares.

9 — Para efeitos de regresso da situação de licença
que tenha dado lugar à abertura de vaga, nos termos
do n.o 1 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, considera-se serviço de origem a SG.

10 — O preenchimento dos quadros privativos pode
fazer-se por funcionários não docentes das escolas, apli-
cando-se o disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ou no Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, desde que não existam
funcionários integrados no quadro único que possam
desempenhar as respectivas funções.

Artigo 28.o

Cessação das comissões de serviço

1 — Com a entrada em vigor do presente diploma
cessam todas as comissões de serviço dos directores-
-gerais e subdirectores-gerais, ou equiparados, que exer-
çam funções nos serviços centrais e regionais, incluindo
na IGE e nos SSME, mantendo-se os mesmos em exer-
cício até à nomeação dos novos dirigentes, a qual pode
ocorrer antes da entrada em vigor dos diplomas regu-
lamentares previstos no artigo 35.o
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2 — Às comissões de serviço dos directores de serviço
e chefes de divisão, ou equiparados, que exerçam fun-
ções nos serviços centrais e regionais, aplica-se o dis-
posto na alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Artigo 29.o

Concursos pendentes e estágios

1 — Mantêm-se válidos os concursos abertos à data
da entrada em vigor do presente diploma, observan-
do-se, para o quadro único do ME, o seguinte:

a) Os concursos abrangendo vagas a ocorrer são
válidos apenas para os lugares que ficarem dis-
poníveis até à data da publicação das portarias
referidas no artigo 25.o, caso o respectivo prazo
de validade exceda aquela data;

b) O provimento resultante do concurso opera-se
no quadro privativo para o qual tenha transitado
o funcionário, de acordo com o disposto nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 27.o;

c) O provimento de candidatos não pertencentes
ao quadro único opera-se em lugar vago dos
quadros a que se referem as alíneas a), b) e
c) do n.o 1 do artigo 27.o

2 — O pessoal que se encontre em regime de estágio
à data da entrada em vigor deste diploma mantém-se
nessa situação até à conclusão do mesmo, devendo, con-
soante os casos e se necessário, ser nomeado, total ou
parcialmente, novo júri, o qual fará a respectiva ava-
liação e classificação final.

Artigo 30.o

Caixa de Previdência do Ministério da Educação

Aos beneficiários da CPME à data da entrada em
vigor do presente diploma é garantida a manutenção
dos respectivos direitos, independentemente da transi-
ção daqueles para o Ministério da Ciência e do Ensino
Superior, de acordo com o n.o 4 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio.

SECÇÃO II

Dinâmica dos serviços

Artigo 31.o

Regime de instalação da DGFV

1 — A DGFV entra em regime de instalação, nos
termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 215/97, de
18 de Agosto, sendo articulada entre os Ministros da
Educação e da Segurança Social e do Trabalho,
enquanto durar este regime, a determinação das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação.

2 — Durante o período de instalação, o financia-
mento da DGFV é assegurado pelo ME e pelo Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho, bem como
pelas receitas consignadas, nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 26.o

3 — Sem prejuízo do período máximo de instalação
fixado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18

de Agosto, o regime de instalação da DGFV cessa com
a entrada em vigor do decreto-lei referido no n.o 5.

4 — A comissão instaladora é constituída por um pre-
sidente e dois vogais, com o estatuto de encarregados
de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de junho, equiparados, para os demais efeitos
legais, respectivamente, a director-geral e a subdirec-
tores-gerais.

5 — A comissão instaladora exerce, de acordo com
as atribuições referidas no artigo 16.o, as competências
previstas nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 215/97,
de 18 de Agosto, incumbindo-lhe, em especial, a pre-
paração do projecto de lei orgânica da DGFV, a aprovar
por decreto-lei.

6 — A comissão instaladora da DGFV assegura, em
resultado exclusivo deste diploma, a prossecução das
atribuições da ANEFA, com efeitos a partir da data
da cessação do regime de instalação desta entidade, que
é extinta.

7 — O regime de instalação da ANEFA, previsto no
Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro, cessa auto-
maticamente e sem mais formalidades com a entrada
em vigor do presente diploma, competindo à comissão
instaladora a preparação e desenvolvimento de todos
os procedimentos inerentes à extinção da Agência decor-
rente daquela cessação, sendo que o Estado sucede na
esfera jurídica e patrimonial da ANEFA, através da
DGFV, que promove as diligências necessárias à ela-
boração do cadastro do património e ao registo dos
bens, constituindo o presente diploma título suficiente
para todos os efeitos, incluindo os registrais, e sem
dependência de quaisquer outras formalidades, para
além da discriminação dos bens, direitos e obrigações
em despacho conjunto dos Ministros de Estado e das
Finanças, da Educação e da Segurança Social e do
Trabalho.

8 — A comissão instaladora assegura ainda a pros-
secução pela DGFV, desde o momento da entrada em
vigor do presente diploma, das atribuições do ME rela-
tivas ao ensino profissional.

9 — Compete igualmente à comissão instaladora
assegurar a coordenação entre a prossecução das atri-
buições da DGFV e a gestão dos programas objecto
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 77/2000,
de 6 de Julho, devendo, para o efeito, desenvolver a
articulação com o funcionamento do grupo de missão
constituído pela mesma resolução do Conselho de
Ministros.

10 — Durante o regime de instalação da DGFV pode
aplicar-se o disposto no artigo 23.o

Artigo 32.o

Organismos extintos

1 — As atribuições e competências do Instituto de
Inovação Educacional de António Aurélio da Costa Fer-
reira, criado pelo Decreto-Lei n.o 142/93, de 26 de Abril,
e do Instituto Histórico da Educação, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 206/98, de 13 de Julho, ambos extintos pelo
n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio,
passam, considerando o disposto no n.o 3 deste mesmo
artigo 2.o, a ser exercidas, respectivamente, pela
DGIDC, nos termos do artigo 14.o, e pela SG, nos termos
do n.o 1 e das alíneas b) e e) do n.o 3 do artigo 13.o

2 — Com a entrada em vigor do presente diploma
cessam as comissões de serviço do presidente e do vice-
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-presidente do Instituto de Inovação Educacional de
António Aurélio da Costa Ferreira e da comissão ins-
taladora do Instituto Histórico da Educação.

3 — Até à entrada em vigor dos diplomas regulamen-
tares referidos no artigo 35.o relativos à DGIDC e à
SG, as atribuições e competências do Instituto de Inova-
ção Educacional de António Aurélio da Costa Ferreira
e do Instituto Histórico da Educação são, transitoria-
mente, exercidas, respectivamente, pelo Departamento
da Educação Básica e pela Secretaria-Geral, sendo afec-
tos a estes serviços, sem prejuízo da possibilidade de
aplicação das demais regras de mobilidade, as pessoas
em funções naqueles Institutos, com excepção das refe-
ridas no n.o 2, até à concretização do que se prevê nos
n.os 4 e 5.

4 — O pessoal, docente e não docente vinculado aos
quadros do ME que, à data da entrada em vigor dos
diplomas regulamentares referidos no artigo 35.o,
desempenhe funções nos termos do número anterior
cessa, nessa mesma data, as funções que vinha desem-
penhando, de acordo, respectivamente, com o regime
do n.o 1 do artigo 67.o do Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e com o regime do quadro
único do pessoal do ME, constante dos artigos 15.o e
16.o do Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril, sem
prejuízo da posterior integração nos quadros privativos,
nos termos do artigo 27.o

5 — Os funcionários não referidos no número ante-
rior que, à data da entrada em vigor dos diplomas regu-
lamentares referidos no artigo 35.o, desempenhem fun-
ções nos termos do n.o 3, em regime de requisição ou
de destacamento, cessam, nessa mesma data, as funções
que vinham desempenhando, sem prejuízo da possibi-
lidade de renovação desse regime junto da DGIDC ou
da SG.

6 — O Estado sucede na esfera jurídica e patrimonial
do Instituto de Inovação Educacional de António Auré-
lio da Costa Ferreira e do Instituto Histórico da Edu-
cação, através do Departamento da Educação Básica
e da Secretaria-Geral, respectivamente, que promovem
as diligências necessárias à elaboração do cadastro do
património e ao registo dos bens, constituindo o presente
diploma título suficiente para todos os efeitos, incluindo
os registrais, e sem dependência de quaisquer outras
formalidades, para além da discriminação dos bens,
direitos e obrigações em despacho do Ministro da
Educação.

Artigo 33.o

Correspondência entre serviços

1 — Para além do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 31.o
e no artigo anterior, a sucessão, a partir do início da
vigência dos diplomas regulamentares referidos no
artigo 35.o, para todos os efeitos, nas competências dos
serviços existentes à data da entrada em vigor do pre-
sente diploma, opera-se nos termos seguintes:

a) A SG assume, nos termos do artigo 13.o, com-
petências da Direcção de Serviços para a Qua-
lidade dos Equipamentos Educativos da Direc-
ção-Geral da Administração Educativa;

b) A DGIDC assume, nos termos do artigo 14.o,
as competências do Departamento da Educação
Básica e do Departamento do Ensino Secun-

dário, bem como competências do Gabinete
Coordenador do Desporto Escolar e da Direc-
ção de Serviços para a Qualidade dos Equipa-
mentos Educativos da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa;

c) A DGRHE assume, nos termos do artigo 18.o,
as competências da Direcção de Serviços de
Gestão dos Recursos Humanos, da Direcção de
Serviços de Recrutamento do Pessoal Docente
e da Direcção de Serviços de Assuntos Jurídicos
e Contencioso, bem como competências da
Direcção de Serviços para a Modernização da
Gestão das Escolas da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa, sucedendo, ainda, ao Ins-
tituto Nacional de Acreditação da Formação de
Professores nas competências deste relativas ao
sistema de acreditação da formação inicial de
professores, regulado pelo Decreto-Lei n.o 194/99,
de 7 de Junho, passando as referências aí feitas
àquele Instituto a considerar-se feitas à
DGRHE;

d) O GIASE assume, nos termos do artigo 19.o,
as competências do Departamento de Avalia-
ção, Prospectiva e Planeamento e, relativamente
à Direcção-Geral da Administração Educativa,
competências da Direcção de Serviços para a
Modernização da Gestão das Escolas e as com-
petências do Gabinete para o Movimento Anual
da Rede Escolar.

2 — De acordo com o disposto no número anterior,
o Departamento da Educação Básica, o Departamento
do Ensino Secundário e o Gabinete Coordenador do
Desporto Escolar são fundidos e reestruturados, assu-
mindo a designação de Direcção-Geral de Inovação e
de Desenvolvimento Curricular (DGIDC), a Direcção-
-Geral da Administração Educativa é reestruturada,
assumindo a designação de Direcção-Geral dos Recur-
sos Humanos da Educação (DGRHE), e o Departa-
mento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento é rees-
truturado, assumindo a designação de Gabinete de
Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE).

3 — De acordo com as sucessões de competências
referidas no n.o 1, os bens, direitos e obrigações,
incluindo as posições contratuais, dos serviços, existentes
à data da entrada em vigor do presente diploma, trans-
mitem-se para os serviços que assumem as competências
daqueles, constituindo este mesmo diploma título sufi-
ciente para todos os efeitos decorrentes da transmissão,
incluindo os registrais, e sem dependência de quaisquer
outras formalidades, para além da discriminação dos
bens, direitos e obrigações em despacho do Ministro
da Educação.

SECÇÃO III

Dinâmica orçamental

Artigo 34.o

Providências orçamentais

1 — A assunção de competências e de pessoal pelos
serviços identificados nos artigos 5.o e 6.o, em resultado
da atribuição ou transferência de competências nos ter-
mos dos artigos 31.o a 33.o, é acompanhada das ade-
quadas alterações orçamentais, a serem efectuadas nos
termos da legislação em vigor.
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2 — Os serviços prestados pelo ME ao Ministério da
Ciência e do Ensino Superior, nos termos da alínea f)
do n.o 3 do artigo 13.o e da alínea o) do n.o 4 do
artigo 22.o, bem como no âmbito dos SSME, são remu-
nerados, de acordo com protocolo a celebrar entre os
dois ministérios.

3 — Na elaboração do orçamento anual do ME são
consideradas as competências do Instituto Nacional de
Acreditação da Formação de Professores, extinto pelo
n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio,
que passaram a ser exercidas, nos termos do artigo 18.o,
pela DGRHE; para este serviço transita, sem depen-
dência de quaisquer outras formalidades, para além da
discriminação dos bens em despacho do Ministro da
Educação, o património documental daquele Instituto.

4 — Os saldos apurados e os veículos dos organismos
extintos, referidos no artigo 32.o, revertem, nos termos
do n.o 5 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de
Maio, para a dotação provisional do Ministério das
Finanças.

SECÇÃO IV

Dinâmica normativa

Artigo 35.o

Regulamentação

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 17 do artigo 17.o
e no n.o 5 do artigo 31.o, a organização e competências
dos serviços centrais e regionais, referidos nos artigos 5.o
e 6.o, constam de decretos regulamentares, a aprovar
no prazo de 120 dias após a entrada em vigor do presente
diploma.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas regulamen-
tares previstos no número anterior, os órgãos e serviços
do ME continuam a reger-se pelas disposições norma-
tivas actualmente em vigor.

3 — O CCAE, o CDRE, o CAR e o CASE entram
em funcionamento, nos termos dos artigos 8.o a 12.o,
com a entrada em vigor do presente diploma, sendo
que a sua composição, até à data de início da vigência
dos diplomas regulamentares previstos no n.o 1, resulta
dos serviços existentes até essa data, nos termos das
correspondências referidas no artigo 33.o

Artigo 36.o

Coordenação da reestruturação do Ministério da Educação

A coordenação da reestruturação do ME, resultante
da aplicação do presente diploma, pode ser atribuída
a uma estrutura de projecto, nos termos do n.o 3 do
artigo 23.o

Artigo 37.o

Norma revogatória

São revogados, sem prejuízo do disposto no n.o 2
do artigo 35.o:

a) O Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril;
b) O Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril;
c) O Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril;
d) O Decreto-Lei n.o 141 /93, de 26 de Abril;
e) O Decreto-Lei n.o 142/93, de 26 de Abril;
f) O Decreto-Lei n.o 56/96, de 22 de Maio;
g) O Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto, com

excepção do seu artigo 32.o;

h) O Decreto-Lei n.o 165/96, de 5 de Setembro;
i) O Decreto-Lei n.o 201 /96, de 23 de Outubro;
j) O Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro;
l) O Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro;

m) O Decreto-Lei n.o 206/98, de 13 de Julho;
n) O Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março;
o) O Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril;
p) O Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro,

sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 31.o
do presente diploma;

q) O Decreto-Lei n.o 508/99, de 23 de Novembro;
r) O Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Norberto Emílio Sequeira da Rosa — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz — António Jorge
de Figueiredo Lopes — José David Gomes Jus-
tino — Pedro Lynce de Faria — Pedro Manuel da Cruz
Roseta — Luís Filipe Pereira — António José de Castro
Bagão Félix — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 25 de Setembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MAPA

Quadro de pessoal dirigente dos serviços centrais e regionais
que desempenha cargos de director-geral e subdirector-geral
ou equiparados.

Número
de

lugares
Pessoal dirigente

Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário-geral-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Subdirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Director-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Inspector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subinspector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director regional de educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Director regional de educação-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Decreto-Lei n.o 209/2002
de 17 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 4-A/2001, de 28
de Fevereiro, aprovou a organização curricular do
ensino básico, estabelecendo os princípios orientadores
da organização e da gestão curricular desse nível de
ensino, bem como da avaliação das aprendizagens e do
processo de desenvolvimento do currículo nacional.

Nos termos do referido diploma, foram aprovados
os desenhos curriculares dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico, constantes dos anexos I, II e III, os quais integram
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares, bem
como, nos 2.o e 3.o ciclos, a carga horária semanal de
cada uma delas.

Sendo uma preocupação do Governo rentabilizar os
recursos existentes nas escolas, introduzir a avaliação
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sumativa externa, as tecnologias de informação e comu-
nicação como área curricular disciplinar, bem como cla-
rificar as orientações constantes nas matrizes curricu-
lares de forma a conferir-lhes um melhor equilíbrio
pedagógico, torna-se necessária a alteração do arti-
go 13.o e dos anexos I, II e III do referido diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foi ouvido o Conselho Nacional de Educação.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na alínea e) do n.o 1 do artigo 59.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao artigo 13.o

O artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

Modalidades

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A avaliação sumativa traduz-se na formulação

de um juízo globalizante sobre as aprendizagens rea-
lizadas pelos alunos, tendo como funções principais o
apoio ao processo educativo e a sua certificação, e inclui:

a) A avaliação sumativa interna, da responsabili-
dade dos professores e da escola, que se realiza
no final de cada período lectivo utilizando a
informação recolhida no âmbito da avaliação
formativa;

b) A avaliação sumativa externa, da responsabi-
lidade dos serviços centrais do Ministério da
Educação, que compreende a realização de exa-
mes nacionais no 9.o ano, nas disciplinas de Lín-
gua Portuguesa e Matemática.

5 — No 1.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva interna exprime-se de forma descritiva, incidindo
sobre as diferentes áreas curriculares.

6 — Nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, a avaliação
sumativa interna exprime-se numa escala de 1 a 5 nas
áreas curriculares disciplinares, assumindo formas de
expressão qualitativa nas áreas curriculares não dis-
ciplinares.

7 — No 3.o ciclo do ensino básico, a avaliação suma-
tiva externa é feita nos termos previstos no n.o 4,
alínea b).»

Artigo 2.o

Aditamento

É aditado ao Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
o seguinte artigo:

«Artigo 19.o-A
Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências dos órgãos de governo próprio em
matéria de educação.»

Artigo 3.o

Alteração aos anexos I, II e III

Os anexos I, II e III do Decreto-Lei n.o 6/2001, de
18 de Janeiro, passam a ter a redacção constante dos
anexos ao presente diploma, que dele fazem parte
integrante.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José David Gomes
Justino — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 25 de Setembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

1.o ciclo

Componentes do currículo

Educação para a Cidadania . . . . . Áreas curriculares disciplinares de frequência obrigatória:

Língua Portuguesa;
Matemática;
Estudo do Meio;
Expressões:

Artísticas;
Físico-motoras.

Formação Pessoal e Social . . . . . Áreas curriculares não disciplinares (a):

Área de projecto;
Estudo acompanhado;
Formação cívica.

Total: 25 horas.
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Componentes do currículo

Educação para a Cidadania . . . . . Formação Pessoal e Social . . . . . Área curricular disciplinar de frequência facultativa (b):

Educação Moral e Religiosa (b).

Total: 1 hora.

Total: 26 horas.

Actividades de enriquecimento (c).

(a) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma.

(b) Nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(c) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o, incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas, nomeadamente no ensino das ciências.

ANEXO II

2.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
5.o ano 6.o ano Total ciclo

Educação para a Cidadania Áreas curriculares disciplinares:
Línguas e Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5,5 10,5

Língua Portuguesa;
Língua Estrangeira;
História e Geografia de Portugal.

Matemática e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 3,5 7

Matemática;
Ciências da Natureza.

Educação Artística e Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6

Educação Visual e Tecnológica (b);
Educação Musical.

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

Formação Pessoal e Social Educação Moral e Religiosa (c) . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Áreas curriculares não disciplinares (d) . . . . 3 2,5 5,5

Área de Projecto;
Estudo Acompanhado;
Formação Cívica.

Total . . . . . . . . . . . . . 16 (16,5) 16 (16,5) 32 (33)

A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Máximo global . . . . . 17 17 34

Actividades de enriquecimento (e).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo.
Em situações justificadas, a escola poderá propor uma diferente organização da carga horária semanal dos alunos, devendo contudo respeitar os totais por área curricular e ciclo,

assim como o máximo global indicado para cada ano de escolaridade.
(b) A leccionação de Educação Visual e Tecnológica estará a cargo de dois professores.
(c) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o
(d) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação

e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e o estudo acompanhado são assegurados por equipas de dois professores da turma,
preferencialmente de áreas científicas diferentes.

(e) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
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ANEXO III

3.o ciclo

Carga horária semanal (× 90 min.) (a)

Componentes do currículo
7.o ano 8.o ano 9.o ano Total ciclo

Educação para a Cida-
dania.

Áreas curriculares disciplinares:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5 2,5 8

LE1;
LE2.

Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,5 2,5 7

História;
Geografia.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6

Ciências Físicas e Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2,5 6,5

Ciências Naturais;
Físico-Química.

Educação Artística:

Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1 (c) 1
Outra disciplina (oferta da escola) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 1,5 5,5

(c) 1 (c) 1

Educação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 1,5 4,5

Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . 1 1

Formação Pessoal e
Social.

Educação Moral e Religiosa (e) . . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 1,5

Áreas curriculares não disciplinares (f) . . . 2,5 2,5 2 7

Área de Projecto;
Estudo Acompanhado;
Formação Cívica.

Total . . . . . . . . . . . . 17 (17,5) 17 (17,5) 17,5 (18) 51,5(53)

A decidir pela escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5 1

Máximo global . . . . 18 18 18 54

Actividades de enriquecimento (g).

(a) A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos.
(b) A escola poderá oferecer outra disciplina da área da Educação Artística (Educação Musical, Teatro, Dança, etc.) se, no seu quadro docente, existirem professores para a sua

docência.
(c) Nos 7.o e 8.o anos, os alunos têm: i) Educação Visual ao longo do ano lectivo; e ii) numa organização equitativa com a Educação Tecnológica, ao longo de cada ano lectivo,

uma outra disciplina da área da Educação Artística. No caso de a escola não oferecer uma outra disciplina, a Educação Tecnológica terá uma carga horária igual à disciplina de Educação
Visual.

(d) No 9.o ano, do conjunto das disciplinas que integram os domínios artístico e tecnológico, os alunos escolhem uma única disciplina das que frequentaram nos 7.o e 8.o anos.
(e) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do n.o 5 do artigo 5.o

(f) Estas áreas devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação
e da comunicação, e constar explicitamente do projecto curricular de turma. A área de projecto e a área de estudo acompanhado são asseguradas, cada uma, por um professor.

(g) Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9.o

O trabalho a desenvolver pelos alunos integrará, obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza
das diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 210/2002

de 17 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio, veio esta-
belecer um regime remuneratório experimental, apli-
cável aos médicos da carreira de clínica geral que exer-
çam funções nos centros de saúde do Serviço Nacional
de Saúde, com o qual se pretendeu remunerar os médi-
cos a ele aderentes em função do seu desempenho e
independentemente do regime de trabalho inerente às
respectivas categorias.

Correspondendo a uma experiência organizativa ino-
vadora nos centros de saúde, baseada na iniciativa dos
próprios profissionais, o regime assumiu natureza expe-
rimental, tendo o artigo 21.o daquele diploma fixado
um período inicial de vigência de dois anos, prorrogável
por períodos de idêntica duração.

O Governo, tal como consta do respectivo Programa,
pretende incentivar o desenvolvimento, nos serviços
públicos, de novas soluções de gestão que confiram
maior eficácia à prestação de cuidados de saúde.

Tendo em conta o tempo entretanto decorrido, e
estando já identificados os principais constrangimentos
à plena aplicação do regime, subsistindo, no entanto,
alguns factores marginais aos objectivos do Decreto-Lei
n.o 117/98, de 5 de Maio, de que se salientam a insu-
ficiência de alguns instrumentos que permitam avaliá-lo
definitivamente, impõe-se que o período de vigência
prorrogado pelo Decreto-Lei n.o 125/2000, de 5 de Julho,
seja prorrogado pelo período de um ano, de forma que
sejam criadas as condições necessárias à sua efectiva
avaliação. Esta solução determina a alteração do aludido
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento dos princípios contidos nas

bases XXXI e XXXVI da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio

O artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

[. . .]

O regime previsto no presente diploma vigora por
um período de dois anos após a sua entrada em vigor,
podendo a vigência ser prorrogada por períodos míni-
mos de um ano.»

Artigo 2.o

Prorrogação do período de vigência
do regime remuneratório experimental

O período de vigência do regime remuneratório expe-
rimental dos médicos da carreira de clínica geral que

exerçam funções nos centros de saúde do Serviço Nacio-
nal de Saúde é prorrogado pelo período de um ano.

Artigo 3.o

Avaliação e acompanhamento

1 — O acompanhamento e a avaliação a nível nacio-
nal da aplicação do regime remuneratório experimental
são efectuados pela Direcção-Geral da Saúde.

2 — A Direcção-Geral da Saúde deve remeter ao
Gabinete do Ministro da Saúde, no 1.o trimestre de
2003, relatório pormenorizado sobre a evolução da
implementação do regime e a avaliação dos seus resul-
tados, reportados ao período que decorra até 31 de
Dezembro de 2002, de forma a permitir a tomada de
uma decisão definitiva sobre a sua manutenção.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos à data de 10 de
Julho de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís Filipe Pereira.

Promulgado em 2 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 211/2002

de 17 de Outubro

Os n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto
dos Funcionários das Comunidades Europeias [Regu-
lamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 259/68, do Con-
selho, de 29 de Fevereiro, publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.o L-56, de 4 de Março,
Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 571/92, do
Conselho, de 2 de Março, publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.o L-62, de 7 de Março,
e Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 3947/92,
do Conselho, de 21 de Dezembro, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.o L-404, de 31 de
Dezembro] conferem aos interessados a faculdade de
requererem a transferência do equivalente actuarial ou
do montante fixo de resgate dos direitos à pensão adqui-
ridos a título das actividades exercidas no âmbito dos
regimes nacionais, na sequência do início de funções
junto das Comunidades Europeias.

Através do Decreto-Lei n.o 181/97, de 24 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 239/98, de 5 de Agosto, e da Portaria n.o 786/98,
de 21 de Setembro, foram definidos os termos e os pro-
cedimentos, no âmbito do regime geral de segurança
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social e do regime de protecção social dos funcionários
públicos, da transferência dos direitos à pensão de bene-
ficiários e subscritores que passem a exercer funções
como funcionários das Comunidades Europeias.

A existência na ordem jurídica interna portuguesa
de regimes especiais de protecção social, dotados de
especificidades regidas por quadros normativos próprios
e geridos por instituições de segurança social privativas,
não integrados no regime geral de segurança social nem
financiados quer pelo orçamento da segurança social
quer pelo Orçamento do Estado, a cujos beneficiários
não são aplicadas as normas e procedimentos constantes
dos supra-referidos diplomas, leva à necessidade de cria-
ção de legislação específica definidora das normas téc-
nicas e procedimentos aplicáveis a esses regimes.

Importa, pois, que o ordenamento jurídico português
defina os termos e procedimentos da transferência dos
direitos à pensão no âmbito da Caixa de Previdência
dos Advogados e Solicitadores, relativamente aos bene-
ficiários e subscritores que estejam abrangidos pelo
Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 571/92, do
Conselho, de 2 de Março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito material

1 — O presente diploma define, na âmbito da Caixa
de Previdência dos Advogados e Solicitadores, adiante
designada por CPAS, a transferência dos direitos à pen-
são prevista nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII
do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Euro-
peias, adiante designado por Estatuto.

2 — A transferência dos direitos à pensão realiza-se
através da remessa do montante fixo de resgate das con-
tribuições pagas à CPAS.

3 — O presente diploma define, também, as condi-
ções de exercício do direito e os termos, procedimentos
e efeitos da remessa do montante fixo de resgate para
as Comunidades.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

1 — O presente diploma abrange os funcionários
comunitários que, no âmbito da CPAS, reúnam cumu-
lativamente as condições de exercício do direito de res-
gate definidas no artigo 3.o

2 — São equiparados aos funcionários comunitários,
para efeitos do presente diploma:

a) Os agentes temporários referidos nas alíneas a),
c) e d) do artigo 2.o do regime aplicável aos
outros agentes das Comunidades, de acordo
com o disposto no artigo 39.o daquele regime;

b) O pessoal pertencente a organismos equipara-
dos às instituições comunitárias e a que se apli-
que o Estatuto;

c) O pessoal pertencente a organismos com voca-
ção comunitária, cujo regime aplicável inclua
disposições idênticas às do artigo 11.o do
anexo VIII do Estatuto.

Artigo 3.o

Condições de exercício do direito de resgate

1 — O exercício do direito de resgate das contribui-
ções pagas à CPAS, bem como a remessa do respectivo
montante para as Comunidades, depende da verificação
cumulativa das seguintes condições relativamente ao
funcionário comunitário:

a) Não se encontrar em situação de suspensão pro-
visória dos efeitos da inscrição na CPAS;

b) Ter a inscrição suspensa ou cancelada na Ordem
dos Advogados ou na Câmara dos Solicitadores;

c) Ter a inscrição, como beneficiário ordinário e
ou beneficiário extraordinário, cancelada na
CPAS;

d) Ter a carreira contributiva integralmente regu-
larizada;

e) Não ter ainda exercido o direito de resgate das
contribuições ao abrigo do artigo 10.o do Regu-
lamento da CPAS.

2 — As condições cumulativas atrás definidas devem
verificar-se na data da aceitação do resgate.

Artigo 4.o

Transferência dos direitos à pensão

1 — A transferência dos direitos à pensão realiza-se
através da remessa para a instituição comunitária com-
petente do montante correspondente ao valor de resgate
das contribuições pagas pelo interessado à CPAS desde
a sua inscrição até ao início das suas funções abrangidas
pelo Estatuto.

2 — Na eventualidade de o período contributivo do
interessado para a CPAS se sobrepor à data do início
de funções abrangidas pelo Estatuto, o período de sobre-
posição não será contado para efeito de transferência
dos direitos à pensão nos termos do presente diploma.

3 — As contribuições correspondentes ao período de
sobreposição serão restituídas ao interessado nos pre-
cisos termos do artigo 10.o do Regulamento da CPAS.

Artigo 5.o

Cálculo do valor de resgate

1 — O valor de resgate é igual ao montante das con-
tribuições pagas em cada ano à CPAS, apurado em 31
de Dezembro do respectivo ano, registadas na ficha do
histórico contributivo do beneficiário e ou no respectivo
suporte informático, deduzido dos seguintes valores e
percentagens cumulativas:

a) Valor das contribuições destinadas à acção de
assistência, que é de 15% do montante das con-
tribuições pagas no ano;

b) Valor das contribuições destinadas ao fundo de
reserva, que é de 5% do montante das con-
tribuições pagas no ano.

2 — Ao montante das contribuições pagas em cada
ano, apurado em 31 de Dezembro do respectivo ano,
depois de deduzidas as percentagens cumulativas defi-
nidas nas alíneas a) e b) do número anterior, acrescem
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juros de 3,5% ao ano, contados desde 1 de Janeiro
do ano imediato ao do apuramento do montante anual
até à data do cálculo do valor de resgate a comunicar
nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 10.o

Artigo 6.o

Efeitos de resgate

1 — A aceitação do resgate é irrevogável.
2 — A aceitação do resgate determina:

a) O cancelamento definitivo e irreversível de toda
e qualquer inscrição e ou reinscrição do reque-
rente na CPAS, seja como beneficiário ordinário
seja como beneficiário extraordinário, até à data
da aceitação do resgate;

b) A anulação de todos os períodos contributivos
que se encontrassem registados a favor do
requerente na CPAS até à mesma data, para
efeito de cobertura de toda e qualquer even-
tualidade e ou benefício previsto no regime de
segurança social dos advogados e solicitadores;

c) A desistência e renúncia, em relação à CPAS,
relativamente a todo e qualquer direito, pedido
e acção, por qualquer facto, ou efeito, directa
ou indirectamente, emergente das anteriores
inscrições do requerente na CPAS.

3 — A alínea c) do número anterior não preclude
o direito a benefícios requeridos em data anterior à
da aceitação do resgate se, ao tempo do respectivo
requerimento, se verificavam já todos os requisitos de
atribuição dos benefícios.

4 — O disposto no n.o 3 deste artigo não se aplica
às pensões de reforma nem aos subsídios de invalidez
e de sobrevivência.

Artigo 7.o

Transferência do montante fixo do resgate
para as Comunidades

Os funcionários comunitários que pretendam trans-
ferir o montante fixo de resgate devem apresentar o
respectivo requerimento junto da instituição comuni-
tária onde o interessado desempenhe as suas funções
para certificar a sua procedibilidade, no prazo de seis
meses a contar da data da aquisição da titularidade como
funcionário das Comunidades.

Artigo 8.o

Transferência do montante fixo de resgate relativo aos funcionários
das Comunidades que tenham entrado ao seu serviço antes do
início da vigência do presente diploma.

1 — Os funcionários das Comunidades que tenham
ingressado ao seu serviço antes da data da entrada em
vigor do presente diploma podem requerer à CPAS a
transferência do montante fixo de resgate, no prazo de
seis meses a contar daquela data.

2 — Podem igualmente beneficiar da faculdade pre-
vista no número anterior:

a) Os funcionários das Comunidades que se refor-
maram pelo regime da CPAS entre 1 de Janeiro
de 1962 e a data da entrada em vigor do presente
diploma;

b) Os membros da família dos funcionários refe-
ridos na alínea anterior falecidos entre 1 de
Janeiro de 1962 e a data da entrada em vigor
do presente diploma que beneficiem de um sub-
sídio de sobrevivência.

3 — A transferência do montante fixo de resgate nas
situações previstas no número anterior implica a anu-
lação das pensões de reforma e dos subsídios de invalidez
e de sobrevivência que tenham sido pagos e a restituição,
integral e actualizada, à CPAS dos correspondentes
valores.

4 — A actualização a que se refere o número anterior
corresponde ao acréscimo de juros à taxa de 3,5% ao
ano.

Artigo 9.o

Disposições aplicáveis aos agentes temporários e outro pessoal
equiparado a funcionário

Os agentes temporários e demais pessoal equiparado
a funcionário comunitário, a que se refere o n.o 2 do
artigo 2.o do presente diploma, podem requerer a trans-
ferência do montante fixo de resgate desde a data de
início de funções, ou de final do estágio, se a este houver
lugar, expirando o respectivo prazo decorridos seis
meses contados da data em que tiverem preenchido as
condições de atribuição de pensão a cargo das Comu-
nidades.

Artigo 10.o

Procedimentos administrativos

1 — O requerimento para efeitos de transferência do
montante fixo de resgate é dirigido à Caixa de Pre-
vidência dos Advogados e Solicitadores e deve ser apre-
sentado na instituição comunitária onde o interessado
desempenhe as suas funções.

2 — O requerimento do interessado deve conter:

a) O nome completo do requerente e o nome pro-
fissional que usou;

b) O número do bilhete de identidade;
c) O dia, o mês e o ano do nascimento;
d) O local de nascimento, a freguesia, o concelho

e o distrito;
e) O estado civil e a nacionalidade;
f) O endereço actual para efeito de todas as

comunicações;
g) O número da cédula profissional de advogado

ou solicitador;
h) O número de beneficiário da CPAS;
i) A declaração do requerente, sob compromisso

de honra, de que as declarações prestadas cor-
respondem à verdade e não omitem qualquer
elemento relevante;

j) O pedido de resgate da sua carreira contributiva
e da remessa do valor a que houver lugar para
a instituição comunitária competente, com men-
ção de que o faz ao abrigo, nos termos e para
os efeitos do presente diploma;

l) A assinatura.

3 — A instituição comunitária competente deve:

a) Verificar a procedibilidade do requerimento e
informar a data a partir da qual o interessado
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exerce ou exerceu funções ao serviço das Comu-
nidades;

b) Remeter o requerimento do interessado à Caixa
de Previdência dos Advogados e Solicitadores.

4 — A CPAS verificará se o interessado reúne as con-
dições cumulativas atrás estatuídas no artigo 3.o

5 — Na hipótese de o advogado ou solicitador não
reunir as condições cumulativas estatuídas no artigo 3.o,
a CPAS informará o requerente e a instituição comu-
nitária no prazo de 30 dias, incluindo sábados, domingos
e feriados, contados da recepção do requerimento.

6 — Se as condições do artigo 3.o em falta forem de
natureza que possam ser regularizadas, deverá o reque-
rente regularizá-las no prazo de 30 dias, incluindo sába-
dos, domingos e feriados, após a recepção da comu-
nicação da CPAS.

7 — Se as condições do artigo 3.o em falta forem de
natureza insuprível, o requerente e a instituição comu-
nitária serão informados pela CPAS, no mesmo prazo
de 30 dias atrás previsto no n.o 5, do arquivamento do
pedido e do seu fundamento.

8 — Reunindo o requerente as condições cumulativas
do artigo 3.o, a CPAS efectuará o cálculo do valor de
resgate dos direitos à pensão, nos termos do artigo 5.o,
e comunicará o seu valor ao interessado e à instituição
comunitária no prazo de 30 dias, incluindo sábados,
domingos e feriados, a contar da data de recepção do
requerimento.

9 — A comunicação do valor de resgate ao interes-
sado e à instituição comunitária será acompanhada dos
seguintes elementos informativos:

a) Nota discriminativa do histórico contributivo do
interessado;

b) Nota do cálculo do valor do resgate nos termos
do artigo 5.o

10 — A CPAS fixará ao interessado o prazo contínuo
de 30 dias para apreciação dos elementos informativos
remetidos, decorridos os quais os dados comunicados
se têm por tácita e inequivocamente aceites e bons.

Artigo 11.o

Aceitação do valor de resgate e da transferência
dos direitos à pensão

1 — Analisados os elementos informativos remetidos
pela CPAS nos termos dos n.os 8, 9 e 10 do artigo 10.o,
a instituição comunitária deverá remeter à CPAS a acei-
tação expressa, e sem reservas, do resgate por parte
do interessado.

2 — A CPAS fará a remessa do valor de resgate para
a instituição comunitária competente no prazo contínuo
de 30 dias a contar da recepção da comunicação de
aceitação do resgate a que se refere o anterior n.o 1.

Artigo 12.o

Juros

Reunindo o requerente as condições cumulativas do
artigo 3.o, serão calculados juros à taxa anual de 3,5%
sobre o montante do valor de resgate, desde que o
período de tempo que medeie entre a data da recepção

da comunicação de aceitação do resgate e a remessa
do valor de resgate seja superior aos 30 dias previstos
no n.o 2 do artigo 11.o por facto imputável à CPAS.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
4.o mês subsequente à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — António
José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 2 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 212/2002

de 17 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, aprovou
a localização e a delimitação das diferentes áreas de
intervenção do Programa Polis — Programa de Requa-
lificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2000, de 15 de Maio.

Além disso, ao abrigo dos artigos 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, o referido decre-
to-lei procedeu ainda à definição de medidas preventivas
de utilização do solo urbano a afectar à realização das
intervenções previstas no âmbito do Programa Polis,
com o objectivo de prevenir alterações que compro-
metessem ou inviabilizassem a execução do mesmo, bem
como de contrariar o surgimento de actividades de espe-
culação imobiliária nas respectivas zonas de intervenção.

De facto, a definição pormenorizada das intervenções
a realizar no âmbito do Programa Polis constitui um
processo extremamente complexo, que ainda não se
encontra concluído.

Nesta conformidade, verificou-se que o prazo de
vigência das medidas preventivas previstas no Decre-
to-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, relativas à utilização
do solo urbano a afectar à realização das intervenções
nos municípios de Almada, Castelo Branco, Coimbra,
Leiria, Matosinhos, Porto, Sintra-Cacém, Vila Nova de
Gaia, Viseu, Viana do Castelo e Vila do Conde, ter-
minou no dia 5 de Julho do presente ano, tendo em
conta o disposto no artigo 7.o do referido decreto-lei.

Deste modo, impõe-se a prorrogação do prazo de
vigência das medidas preventivas definidas no Decre-
to-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, o que se faz pelo
período de um ano.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação de prazo

1 — É prorrogada, pelo prazo de um ano, a vigência
das medidas preventivas previstas no Decreto-Lei
n.o 119/2000, de 4 de Julho, relativamente às áreas abran-
gidas pelas plantas publicadas em anexo ao referido
diploma e que dele fazem parte integrante, com a redac-
ção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 319/2000,
de 14 de Dezembro, 203-B/2001, de 24 de Julho, e
251/2001, de 21 de Setembro.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
planta relativa à zona de intervenção na cidade do Porto.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz os seus efeitos a partir
do termo do prazo estipulado no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 2 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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